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PORTAR IA N .' 2816 7 ( ~
o PRES IDENTE 00 TR IBUNAL DE JU ST iÇA DO !j CL .\UD IO ' :'i.tS DO 'A S

ESTADO DO PARANÁ , n o u s o das a tribu ições que lhe ~ /eslden te

são con feridas p o r le i e tendo em vista o con tido no

pro toco lado sob n° 72789195-8 , reso lve

\ \ A PL ICAR

O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JU ST IÇA DO

ESTADO DO PARANA . n o u s o das suas a tribu ições que lhe

são con feridas po r le I e tendo em vista o conudo no

pro toco lado sob nO 90195 /96 , reso lve

LOTAR

!J

' .

A :\,O :\IO fRA :\CO fERRE IRA DA COSTA 'ETO , A gen te T écn ico

A dm in istra tivo , n ive l 04 . do Q uadro T ransitó rio de pessoa l da Secre ta ria . do

T ribunal de Justiça . no G ab ine te do C orregedo r .da Justiça . para p resta r serv iços

jun to a A ssesso ria Ju rid ica . a partir de 25 d~ nO \:em bro do ano em curso . ficando .

em conseqO ência . revogada sua lo tação an teno r.

~

un tlba ,o
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PORTAR IA N o ' 2819
O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JU ST iÇA DO

ESTADO DO PARANA . no uso das a tribu ições que lhe são

con feridas po r le i e tendo em vista o p ro toco lado sob nO

87357 /96 . reso lve

D ES IG 'AR

'7
PORTAR IA N o ' 2817
O PRESIDENTE DO~R lBUNAL DE JU ST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das suas a tnbU lçôes que

lhe são con feridas po r le i e tendo em vista o con tido no

pro toco lado sob nO 81469 /96 , reso lve au to rizar ~ s

serv ido res aba ixo re lac ionados a se afasta rem do PélIS

nos periodos a segu ir espec ificados:

pena de rep reensão aos serv ido res ODEL IPE XAV IER , DOS SA ~TOS . O fic i~ . de

Justiça . P J-IV . oh 'e l 04 . do Q uadro de A ux ilia res da Justiça da C ~m arca de C unuba .
e fLOR IV AL GOM ES DE OL IVE IRA . O fic ia l de Justiça . m vel 05 . do Q uadro

T ransltó rio de Pessoa l da Secre ta ria do T ribunal d~ JU S tiça . ~o~ term os do ~ I g ~

293 . inc iso n . por ~ngência ao d isposto no artigo 279 , mC lSO V I. da le i n

6174nO. /

••d

I !\O \lE /CARGO

~IAUR IC IO TAVARES

Técn ico E spec ia lizado

Q uadro T ransitó rio

Cap ita l

ZE :\ILDA ~1 '\R IA FERRAR I

Técn ico E spec ia lizado

Quadro T ransitó rio

C ap ita l

HELENA H IDEKO M IZUT A

Auxilia r Jud ic ia rio

PER IODO

a pan ir de 30 .12 .96 (fe rias)

a pan ir de 02 .0 \.97 (fe rias)

a pan ir de 30 .12 .96 (fe rias)

S IRLE I AL \'ES P I7 \H E IRO , O tic la ! Jud ic iá rio . P J-IV . n ive l 06 . do Q uadro de Pessoa l

da Secre ta ria do T ribunal de Justiça . para exercer. em substitu ição . a partir de 03 de

fevere iro de 1997 . o car20 em com issão de Secre tá rio de D esem barlU ldo r. s im bo lo

DAS~ . du ran te as fenas da titu la r. ,IA R I.-\. L lTL \ R IBE IRO 7 \H ~4 . SCH IEBEL ,

a tribum do-se-lhe a9~ ''':i:: '" :"~ ,,"~ " ~ .~t%.
CLÁUD IO 'U ' DO 'A 'C '

P r Iden te
,

DEPARTAM ENTO DE I~ IPRENSA O fiC IA L

AVISO

Com un ic~m os aos in ttrtsS ados que no D iário da Justiça de 09 de novem bro de l~

será pub licado . o C aderno Sup lem en tar. con tendo o C ód igo de N orm as da C orngedona I i

G era l da Justiça , p rov im en to 07196 .

/
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o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas atribuições

que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n' 89969/96, resolve

DESIGNAR

pâg.03

PROI'OOOLON9 22.560/96-REQUISITANTE:Juízo de Direito da Vara Cível ela Comarca

de Cianorte. REQJISITAOO:Presidente do Tribunal de J~I

tiça. R:EFERt~CIA:Autos de h;ão de Execução Fiscal n9 0 9 3 /9 5 . INIERESSAOOS:~

SEI1fORmIOJItALDE InGrnHARIA,A1Q..IITO'llPA E AGRONOMIA- CREA..adv. JXo. Olivei-

ra l1:lrtins oos Reis e o MlNIc!PIO DESkJ ~, adv. Representante Lega0 o Sr.

?refeito f1uni.cipal. lESP.ACH):I-Defiro o presente precatório requisitório (?T9

tocolo n9 2 2 .5 6 0 /9 6 ) , em que é inteIY!ssacb CONSElHOREGIONALIE ENGrnHARlA,AI:

QUITETURAE AGroNOMIA- CRF.A,pelo valor de R$ 598,36 (quinhentos e noventa e

oito reais e trin~a e seis centaws), ccnforme cálculo dataeb de lS de janeirc

de 1996, porque devidamente instnlloo; rr .•Detenni.no a atualização nDl'lE!tária 0.!2.

jeto deste precatório até o efetivo pagamento, eis que o parágrefo primeiro cb

artigo 100 da Coostituiçã:> FedeMl, na parte final, silencia qwnto ã atualiZ!

ção cbs valores depois da data reservada para a inclusão da proposta oI'ÇaJrentâ-

ria, isto é, 19 de julho, de foma que a correção p:Jsterior deverá se~ autorri

'':Ório (protocol? n9 43. 3 9 2 1 9 6 ) , em que é interessada MARIAHEI.INASAN'IUSM.A.~

to, pelo valor de R$ 21. 713,49 (vinte e um m il , setecentos e setenta e três

~s e quarenta e nove centavos), conforne. cálculo datado de 13 de OOvesrDrode

b95, porque devidarren.te instruÍdo; II-Dete:nn:i.ro a atualização lIDI1etãria obje-

to deste precatório até o efetivo pagarrento, eis que o parágrafo primeiro do ar

tigo 100 da. Constituição Federal, na parte final, silencia quantoãatualizaçã~

!Ds valores depois da data reservada para a inclusão da proposta orçamentária

~

.sto é, 19 de julho, de foI'll'a que a correção porterior devernserautomãtica p:!

evitar a inconveniencia absolutaJIEnte i.nõcua cbs precatórios complerrentares;

II-Cientifique-se o Ibutor Juiz requisitante; IV-Publique-se; V-Intime-se;

itiba, 28 de novembro de 1996. Presidente, em exerci'cio.

ROI'Q{I)LON9 5 8 .2 9 3 /9 6 -R E Q U IS IT A N T E : Juízo de Direito da la. Vara da Fazenda PQ
, blica. ~UISITAIX): Presidente do Tribunal de Justiça.

~

FI:RrNCIA: Autos de Pção Ordi.nâr:ia n9 30.566/94. Dm:RISSAOOS:CW-lnITORM,(TICA

, adv. Or. Amazooas Francisco do Am3.ral e o ESTAm to PARANÃ.adv. Or. Luiz

los Caldas. IESPAaD: I-Defiro o presente precatório requisitório (protoco-

lo nl? 5 8 .2 9 3 /9 ô ) , em que é interessada Cvl1 rnroro-mCA LTIY\., pelo valordeR$

10.129.76 (dez mil, cento e vinte e nove reais e setenta e seis centavos), CO!!

fome cálculo datado de 21 de dezembro de 1995, p:>rque deviclaJrente instruioo;

.tI-£:etermino a atua.lização rronetãria objeto deste precatório até o efetivo pa~

Fto, eis que o panigrafo primeiro do artigo 100 da Constituição Federal, na

e final, silencia qua..'1toà atua.lização oos valores depois da data reserva-

para a inclusão da proposta orçementária, isto é, 19 de julho, de foI'll'a que

correção posterior deverá ser autonática para. evitar a inconveniência absol.!:

amante in5cua dos precatórios conplerrentares; III-Cientifique-seo Ibutor Juiz

uisitante; IV-Publique-se; V-Intime-se. Curitib3., 28 de oovembro de 1996.

sidente, em exerc£cio.

ROTOCOLDN9 211.099/96-RD:)UISITAtlI'I::Juízo de Direito da la. Vara Cível da C£

marca de lDndrina. REQUISrrAOO:Presidente cb Tribunal

/le Justiça. REFER£:NCIA:Autos de tv : ; ã o Sumária de Indenização n9 3 8 3 /9 1 . rnTE-

:u:5SAOOS:JOS~ SEBASTI1fDGO!1ES,adv. Or. Renato Tavares Yabe e o MlNICfFro DE

~, adv. Representante legal o Sr, Prefeito MlD1icipal. Ii::SPAaD: I_Defi_ t

h--~-;~sente px:ecatório requisitório (protocolo n9 2 4 .0 9 9 /9 6 ) , em que é iflt~

ressado JOSe SEB4SI'IÀO001ES, pelo valor de R$ 2.719,1l8 (cbis mil, setecentos

:!! dezenove reais e qua.renta e oito centavos), oonfonre cálculo datam de set€!!!

bro de 1994, p:>rque devidarrente instruido; II-Detennino a atualizaçãorronetárill

:.bjeto deste precatório até o efetivo paganento, eis que o parágrafo primeiro

do artigo 100 da O::mstituição Federal, na parte final, silencia quanto à atua-

lização dos valores repois da data reservada para a inclusão da proposta 0~1

rentãria, isto é, 19 de ju1h::>, de foI'll'a que a correção posterior devera ser a~

tomitica para evitar a inconveniência absolutamente inócua dos precatórios CO!!.

?lementares; III-Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV-Publique-se; V-

;Intime-se. Curitiba, 27 de novembro de 1996. Presidente. em exercício.

PROTOCOLON9 S8.340/96-REQUISITANTE:JtÚZO re Direito da Vara C ív e l da Cor:'arc=

de Curiuva. REQUISITAOO:Presidente 00 Tribunal de JUE

tiça. REf'ERD.lCIA:Autos de Ação Ordinária de Indenização n9 10.410/86. I~

3AJX)S:CARlOSDELI.ANINA, SIH E 01JI'PDS,adv. Or. Jacy ~bardo e o DEPARI'AMENl'O

OC:ES'I'RAIYISDE RODAGD100 PARi\NÁ-DER,adv. Or. Luiz Carlos Caldas. Ii::SPAOIO:1-

Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n9 5 8 .3 4 0 /9 6 ) , em que sãc

i.nteressados CAIU..DSDEllA NINAe outros, pelo valor de R$ 18.984,20 (dezoito

nil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos), conforne cálculo 1

:latam de 25 de abril de 1996, porque devidaJrente instruíoo; II-lÃ?:tennino a'
,

3tualização rronetária objeto deste precatório até o efetivo pagaJIEnto, eis que

J parágrafo prirreiro 00 artigo 100 da Constituição Federal, na parte final, si

lencia quanto ã atualização cbs valores deJ:X)isda data reservada para a inclu-

são da proposta orçerrentária, isto é, 19 de jul1P. de foma que a correção po~

terior deverá ser automitica para evitar a inconveniência absolutarrente inócua

cbs precatórios ccmplerrentares; III-Cientifique-se o Ibutor Juiz requisitante;

IV-Publique-se; V-IntÍ1re-se. CUritiba, 26 de novembro de 1996. Presidente, em
exercício.

DIÁRIO DA JUSTiÇA
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DESIGNAR

PORTARIA N,'

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
00 PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO 83599/96,

resolve

DESIGNAR

PORTARIA N.'

a Bacharel MARIA STELLA DEIANA t Auxiliar Judiciârio. PJ-Il, oh'-e! 09, do
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para compor comissão
para promover o processo administrativo instaurado pela Portaria nO2 6 8 7 1 9 6 .

em substituiçao a Baeharel PALMIRA PETRONILHA ZANDOVALLI,

IIlEPARTAIIIENJO~EFHANCERO I
RELAÇÃO NO 064/96.-

~roTOOOLOm 43.392/96"~UISrrANTE: Juízo de Direito da lia. Varada Fazenda pg
bllca. ~SITAOO: Presidente cb Tribunal de Justiça.

mEFtNCIA: Autos de Carta de Sentença n9 1 3 .6 6 3 /8 9 . INTERESSAOOS:MARIAHEU: .•.

'A SAitros 11ACHAOO,adv. Ira. Fernanda Cleve Canestraro e O ESTAOOto PANRI..,

m. Ir. Luiz Carlos Caldas. DESPAaiO;I-Defiro o presente precatÕ1"io requisi-

SO:'iIA MARIA PAGLlOSA, Assistente Social. PJ-IV, nivel 03, do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, para prestar serviços, no período noturno, junto aos
Juizados Especiais Cível e Criminal da Comarca de Curitiba. a partir de 08 de outubro de
1996, atribuindo-se.lhe a gratificação correspondente.

CURITIBA, 6- -FEIRA, 06112/1996

PORTARIA N.' 2820
o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSnçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob nO 89667/%. resolve
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02/01/97 083185/96

02/01/97 085041/96

02/01/97 089642/96

30/12/96 090113/96

02/01/97 075528/96

02/01/97 085887/96

02/01/97 082580/96

03/01/97 087105/96

02/01/97 089632/96

1996 02/01/97 090139/96

1997 06/01/97 083884/96

1997 02/01/97 089741/96

1997 06/01/97 082515/96

1996 02/01/96 080951/96

1997 06/01/97 087037/96

1996 13/01/97 089172/96

1996 06/01/97 085568/96

1997 02/01/97 075533/96

1994 13/01/97 088902/96

1997 08/01/97 082930/96

1996 22/01/97 088243/96

1996 13/01/97 084137/96

1997 02/01/97 087972/96

1994 27/11/96 089421/96

1996 20/01/96 082486/96

1997 02/01/97 084055/96

1996 02/01/97 078158/96

1997 06/01/97 084522/96

1997

1997 02/01/97 090225/96

1997

1994

1997

1996

1997

1995

1997

1997

ECONOMISTANivel 1
DEPARTAMENTOADMINISTRATIVO

ELVIRA WOLLINGERLISBOA
AGENTE DE CONSERVACAONivel 10
DJ DCR SEC RECURSOS STF

ELISABETE QUINTEIRO
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 3
DES. ANTONIOLOPES DE NORONHA

WALTERDE ALBUQUERQUECANUTO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - 2a. VR DE FAMILIA

JOSE ANTONIOCURTIS
COMISSARIO VIGIL DE MENORESNivel 5
CTBA - VARADE MENORES

JANINE NOWOTARSKI
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 3
GS SEC ODONTOLOGICA

MARIA THEREZA DA SILVA
AGENTE DE CONSERVACAONivel 10
OS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

MARAREGINA MERCERCARON
AUXILIAR JUOICIARIO Nivel 8
CTBA-V.INF.E JUV.-INFRATORES

MARILU DO ROSARIO BRANCO
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 3
DEPARTAMENTOJUDICIARIO

MARIA JOSE COSTA HUNHOZDA CUNHA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
GABINETE DO PRESIDENTE

ROBERTO ELIAS CUReIO SALOMAO
MEDICO Nivel 1
TRIBUNAL DE JUSTICA

SERGIO ANTONIO RUSSI
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 3
DJ DCV DIV PROCESSO CIVEL

BEATRIZ RIEOEL MENDESSMANIOTTO
ASSESSOR JURIDICO Classe I
OES MOACIR GUIMARAES

CLEIA GOMESDA MOTTAPEREIRA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
SECA0 ODONTOLOGICA

ALOYRMARIO SABBAGJUNIOR
PROGRAMADORDE COMPUTADORNivel 1
FUNSEP

ADOLFO SELENKA
AGENTE DE SERVICO EXTERNONivel 6
GAB VICE-DIRETOR GERAL SEC TJ

GERVASIO ANGELODE OLIVEIRA
AGENTE DE SERVICO EXTERNONivel 6
SERV TRANS E HANUTPRES

LUIZ TADEU CESCATOBRAGA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel J
DF DCG DIV CONTADORIAGERAL

JOAO WOLSKI
AGENTE DE SERVICO EXTERNONivel 6
SERV TRANS E HANUTPRES

IOLANDA TEIXEIRA COSTA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
CTBA - 6a. VARACRIMINAL

LINDAMIR STUART FERREIRA LIMA
AGENTE DE CONSERVACAONivel 10
os SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

ANTONIO SIMOES DE FRANCA
AGENTE DE SERVICO EXTERNONivel 6
SERV TRANS E MANUTPRES

JOSE PIEKARSKI JUNIOR
COPEIRO Nivel 10
GAB VICE-DIRETOR GERAL SEC TJ

IVONE BRAGAGRADOWSKI
ASSESSOR JURIDrco Classe I
DES ANGELO ITHAMARS ZATTAR

MARCIA REGINA MACIEL XAVIER VIANA
ASSESSOR JURIDICO Classe 11
ASS DE RECURSOSDA PRESIDENCIA

WALTERJOSE PETLA
AUXILIAR DE CARTORIONivel 6
CTBA - VARADE MENORES

EUNICE CAMPANERFANTIN
AUXILIAR DE CARTORIONivel 6
CTBA - 9a. VARA.CRIMINAL

REINALDO PEDRO NASCIMENTO
OFICIAL JUDICIARIO Nível 3
DA DAP SECA0 DE EXPEDIENTES

LUIZ ~~TONIO ZENI TREVISAN
ASSESSOR JURIDICO Classe I
DES SILVA WOLFF

MARIA APARECIDA FRANCODE MACEDOLEAO

PROTOCOLOALUSIVAS INICIO

O R D E M D E S E R V IÇ O N '.2 2 .0 /9 6
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tica. para evitar a inOOtlveniência absoluta1ll!.nte inócua 008 precatórios canple-

nentares; IH-Cientifique_se o Ibutor Juiz requisitante; IV-Publique-se; V-In-

't.iJre-se. Curitiba, 27 de oovembro de 1996. Presidente, em exercíCio.

FROTOCOlDN9 55.732/96-REQUISITAN'1E:Juízo de Direito da Vara. Cível da Cc:m:u>ca

de Centenário do Sul. REQUISITAOO:Presidente do Tribu-

I I de Justiça. REFI:R!:NCIA:Autos de Ação de Embargos cb Devecbr n9 106/95. I!:

p:RE$SAOOS:DnUQUESUES OiAVES,adv. Dr. Andr-ê Luiz Algoebal Podesta e o M e

~ctPIO IE CENl'FllÁRIo00 SUL. adv. Or. Audici Agostinho da Silva. DESPACHO: 1-

bfiro o presente pree:t.tório requisitório (Protocolo n9 55. 732196). em que é
interessado E:ffiIQUE SILES CHAVES,pelo valor de R$ 596,83 (quinhentos e noven-

ta e seis l'eais e oitenta e três centavos). conforne cálculo datado f}e maio de

1996, porque devidamente instruído; !I-Determino a atualização rronetária obj~

to deste precatório até o efetivo pagamento. eis qte o parágrafo P~iro do dE

tigo 100 da Constituição Federal, na parte final, silencia quanto à atualização

:los valores depois da data reservada para a inclusão ela.proposta orçamentária,

isto é, 19 de julho, de forma. que a correção posterior devere ser automitica I

>ara. evitar a inconveniência absoluta.Jrente inócua dos precatórios complerrent.::!

::"eS;IIr-Cientifique-se o Ibutor Juiz requisitante; IV-Publique-se. V-IntirrE-

pe. Curitiba. 28 de novembro de 1996. Presidente. em exercício.

~I..O N9 29.240/96-REQUISITAN'IE:Juízo de Direito da 3a. Vare da Fazenda p g

blica. REQUISITAOO:Presidente do Tribunal de Justiça.

FERtNCIA:Autos de Ação de Revisão de Pensão n9 9.237/91. INI'ERESSAOOS:MARIA

VESFERREIRA.adv. Dr. Carlos Alberto Pereira e o INSTrrtlIO DEPREVIDtNCIA00

/\IX)- IPE. adv. Dr. Maroos Ruy F. de Macedo. DESPArnO:I-Defiro o presente

recatório requisitório (protocolo n9 29.240/96), em que é interessadat1ARIA~

FERREIRA.pelo valor de R$ 21.544,74 (vinte e um mil, quinhentos e quaren-

a e qua.tro reais e setenta e quatro centavos), confonre cãlculo datado de ago~

de 1996. p::>rquedevidarre:nte instnúooj Ir-Determino a atualização rronetária

bjeto deste precatório até o efetivo paga.nento, eis que o parágrafo pri.rreiro

artigo 100 da Constituição Federal, na parte final, silencia quanto à atua-

ização oos valores dep:>is da data reservada para a inclusão d3. proposta orça-

ntãria, isto é. 19 de julho, de forma. que a correção posterior devere ser a~

orMtica para evitar a inoonveniência absolutamente inócua dos precatórios c:.'O.!!!

lementaresj UI-Cientifique-se o I:butor Juiz requisitante; IV-Publique-se. V-

nti.rre-se. OJri.tiba, 28 de novembro de 1996. Presidente, em exercício.

I'ROToa:lLO N9 5B.199/96-REQUISlTANTE:Juízo de Direito da Vare C!vel da Cbnarca

de O::>ngonhinhas. REQU!S!TAID:Presidente do Tribunal de

trustiça. REFER!:NcIA:Autos de llnbargos n9 140/95. IN!'ERESSAI:OS:AUrONIOARAOJo

t : : u A A E s E SIM, adv. Or. Davi Deutscher e o IEPARI'AMENroIE ESI'RAI:ASDE RODAGn1

~ PARANÁ- DER, adv. Dr. Luiz Carlos Caldas. DESPACHO:I-Defiroopresente p~

B
óriO requisitór~ (protocolo n9 58.199/96), em que são interessados ANI'ONIO

010 IX..lRAEse sua mulher, pelo valor de R$ 4.759.35 (quatro mil. setecentos

cinqUenta e nove reais e trinta e cinco centavos), conforme cálculo dataeb dE

ril de 1995, ~rque devidarre.nte instruído; lI-Determino a atualização lTOI1e~

:,ia objeto deste precatório até o efetivo paga.Jrento, eis que o parágrafo pri-

~iro 00 artigo 100 da Constituição FedereI, na. parte final, silencia quanto ã
:ltualização oos valores de~is da data reservada para a inclusão da proposta O!

~:~ia, isto é~ 19 de. julho, ~ f~ que a correç~o _posterior devere. ser

~utanahca para en tar a mconvemencl.a absolutamente ll10Cua dos precatorios

:x>mple1lE:ntares;III-ci.entifique-se o Ibutor Juiz requisitante; IV-Publique-se;

I-Intime-se. Curitiba, 28 de novembro de 1995. Presidente, em exerc!cio.
. ' r o 'r o a : : l l .D N 9

NOME/CARGO/LOTACAO

o Vice-Diretor Geral, no exerC1ClO da Diretoria Ge-
ral da Secretaria do Tribunal de Justica, no uso das atribuicoes deI
pelo Decreto Judiciario n. 173/89, e de conformidade com o disposto
artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder aos servidores
der Judiciario FERIAS REGULAMENTARES.

-------------------------------------------------------------------SILVIA MARIA DE PAULA CECCATTO 1997 02/01/97 08, )47/96OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
DF DIR ASSESSORIA

AQUILES BEASONI FERREIRA PIMPAO 1997 06/01/97 079405/96OFICIAL JUDICIARIa Nível 3
DC -DJ DIVISA0 JURIDICA

PAULO JOSE DE ALBUQUERQUE 1996 02/01/97 088449/96

I S E _ C _ R _ E _ T _ A _ R _ IA - - - J I
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LENtR STIVAL POSSENTI 1996 09/01/97 084970/96

ASSISTENTE SOCIAL Nive1 3
À DISPOSICAO DE: VARA DA INF JUVENTUDE DA CAPITAL

1996 02/01/97 088367/96

1996 20/01/97 089437/96

1995 09/01/97 085917/96

086155/96

02/01/97 083106/96

09/01/97 089069/96

02/01/97 083558/96

02/01/97 074985/96

02/01/97 089367/96

09/12/96 088195/96

1997

1996

1996

1997 02/01/97 074091/96

1997 06/01/97 087508/96

1997 13/01/97 083674/96

1996 02/01/97 083889/96

1997

1997 02/01/97 084054/96

1997 02/01/97 074434/96

1996 02/01/97 083241/96

1996

1996

'1997 02/01/97 075532/96

1996 09/01/97

/ SECRETARIA T.J.

1996 06/01/97 088282/96

ANA MARGARET LIMA
ESCRIVAO VARA DELIT TRANSITO Nive1 1
CTBA - 3a. VR DELITOS TRANSITO

LINDAMIR KLINGENFUS
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 6

CTBA - 3a. VARA CRIMINAL

LUIZ FERNANDO SEMANN
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
DP DAM DIV AOM DE MATERIAIS

NEUSA TERUKO NAKASHIMA ORAZAKI
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
ocr DCV SECA0 la. CAM CIVEL

REGINALDO DE PAULA MESSIAS

ASCENSORISTA Nivel 11
OS DAI SEC DE CONTROLE GERAL

SUELI TEREZINHA FRANCO
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel la
DA SV DE LIMPEZA E CONSERVACAO

CELIA REGINA DA SILVA
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10
CTBA - VR DA INF. E DA JUVENT.

CELSO LUIZ XAVIER
AGENTE DE SERVI CO EXTERNO Nivel 6
SERV TRANS E KANUT PRES

JOSE OTAVIO PADILHA
ASSESSOR JURIDICO Classe 11

SINDIJUS

LEOA REGINA DIPP SPEZIA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 4
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

CLEIDE DA SILVA TEILOR
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 4
DJ CI CENTRAL DE INFORMACOES

ANTaNIA 00 ROSARIO BAJERSKI
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5

DJ DRI SECA0 DE INFORMACOES

HARYLAND MARI DE CAMARGO SOARON
ASSESSOR JURIDICO Classe 11
DES JOSE VIDAL COELHO

SERV DE COPA PRES-EXTINTO

SUELI PROCHMANN MARTINS

AGENTE DE CONSERVACAO "1vel 10
SECA0 MEDICA

MARIA COIRCIA MACHADO DE ALMEIDA
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10
os SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

IFIGENIA ROTOLI DE MACEDO KALKMANN 1997 31/01/97 087817/96
ASSESSOR JURIDICO Classe 111
GDG ASSESSORIA JURIDICO-ADMINISTRATIVA

KATIA CRISTINI MORAES 1997 31/01/97 087818/96
ASSESSOR JURIDICO Classe 111
GDG ASSESSORIA JURIDICO-ADMINISTRATIVA

PAULO CEZAR VIEIRA 1997 02/01/97 088777/96
AUXILIAR JUDICIARIO Nlvel 8
DEPARTAMENTO SERVICOS GERAIS

VILMA DIAS RIBEIRO 1995 02/01/97 090226/96
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10

DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

GILBERTO LUIZ NEDOCHETKO 1995 02/01/97 082032/96
OFICIAL DE JUSTlCA Nivel 4
CTRA - 17a. VARA CIVEL

LIEZA MARIA COELHO SILVA
COMISSARIO VIGIL DE MENORES Nivel 5
A DISPOSICAO DE: TRIBUNAL DE JUSTICA

MARIONE XAVIER LEITE DE CAMARGO PENTEADO 1996 02/01/97 087339/96

ASSESSOR JURIDIOO Classe 111

GVDG CENTRO DE DOCUMENTACAO

NEUZI SIMERMANH 1997 02/01/97 082014/96

OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
D f C PC DIV PESSOAL CONTRATADO

ADILSON TEIXEIRA COSTA 1997 02/01/97 087509/96

OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
GAB VICE-DIRETOR GERAL SEC TJ

082031/96

13/01/97 083107/96

20/01/97 085888/96

15/01/97 088882/96

02 /0 1 /9 7

02/01/97 088409/96

02/01/97 077644/96

02/01/97 088301/96

02/01/97 081501/96

02/01/97 083466/96

1997 02/01/97 088467/96

1997 02/01/97 083124/96

1991 02/01/97 082429/96

1996

1997 20/01/97 083883/96

1997

1997

1995 03/02/97 090058/96

1997

1995

1995 01/12/96 089709/96

1994

1994

1994 02/01/97 090057/96

1996 02/01/97 083643/96

1997

1994 06/01/97 084747/96

1997 02/01/97 081542/96

1996

1997 02/01/97 087734/96

ANTONIO PENTEADO DE ALMEIDA
ASSESSOR JURIDICO Classe 111

DES NASSER DE MELLO

ROSI MARLI TORTATO
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 6
CTBA - 3a. VARA CRIMINAL

ROSELYZ MOSCALESKI
ASSESSOR JURIDlCO Classe 111
GABINETE DO PRESIDENTE

ARLETE DE BRITO DELMONEGO
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
DJ DIR SECA0 DE DISTRIBUICAO

ASSESSOR JURIDlOO el.... 11
DISTRIBUICAO CIVEL-EXTINTA

JOSE FERNANDES FERRAR!
CONTADOR H iv .l 1

DEPARTAMENTO ECON E FINANCEIRO

ANA LUIZA DE LIMA OLIVEIRA
ESCRIVAQ VARA TRIBUNAL 00 JURI N iv e l 1

CTBA - la . V R TRIBUNAL DO JURI

NELSON ALVES DE MORAES

OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - 3a. VARA CRIMINAL

ROSANGELA DO Roero STANSKI
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 4
DJ DCV SEC I GRUPO CAH CIVEIS

ILDA FERREIRA
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10
CTBA - FORUH CIVEL

ARILSON BUENO DA SILVA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
OS DAI SEC DE CONTROLE GERAL

OEOSCELI DE FATIMA CARRARO
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
OJ DIR SECA0 DE DISTRIBUICAO

SIOMARA PIAZZETTA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5

GABINETE DO PRESIDENTE

ENI PORTO ZUBEK
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
CTBA - 3a. VARA CRIMINAL

JOSE CARLOS MEGER

OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - 16 a . VARA C IV EL

JOSE CARLOS MEGER

OFICIAL DE JUSTICA NiVel 4
CTBA - 16 a . VARA ClVEL

COSME PEREIRA CORDEIRO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - la . VR D EL ITO S TRANSITO

OSMAR SCHIENEMANN
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - la. VARA CRIMINAL

GILBERTO ASSUNCAO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - 2a. VR FAZENDA PUBLICA

HAURA REGIA VARELA RASTELLI MUNHOZ
ASSESSOR JURIDICO Classe II
GAB VICE-DIRETOR GERAL SEC TJ

DULCE TRANQUlLA DALTOE
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 3
DJ OCR DIV PROCESSO CRIME

NELY MACIEL PAlXAO PEREIRA
ASSISTENTE DE ADMINISTRACAO Nivel 1

ocr DCV SECA0 4a. CAH CIVEL

DENISE DUARTE DE CARVALHO
ASSESSOR JURIDICO Classe 11
DES HENRIQUE CESAR

IRONSIDES LAIO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
C TBA - 5 a . V A RA CR IM IN A L

THELMA DA SILVA
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 4

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

1997 02/01/97 083728/96 LUIZ GERALDO ALTHEIA DE MELLO 1997 06/01/97 085042/96

OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
DJ DCV SECA0 RECURSOS 'S'l'F

GEREMIAS GOMES DA SILVA
AGENTE DE SERVICO EXTERNO Nivel 6
SERV TRANS E MANUT PRES

GILSON KLIN~ENFUS
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
DEPARTAMENTO DE OBRAS

1995

1995

02/01/97 082060/96

16/12/96 088196/96

MARISTELA JORDAO MENZEL
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

PERICLES MACIEL HULTMANN
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4

CTBA - 5a. VARA CIVEL

1995

1994

09/01/97 088187/96

15/01/97 082921/96

D~LUZ APARECIDA SARTORI
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10
GABINETE DO PRESIDENTE

MARIA DOMITlLA PENTER
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel la

1997

1996

02/01/97 087885/96

06/01/97 074946/96

ANTONIO VEIGA LOURENCO
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11

SERV DE COPA PRES-EXTINTO

OSVALDO EKIGDIO DE SOUZA FILHO
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10

1997

19%

07/01/97 076875/96

01/01/97 081730/96
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02/01/97 088429/96

A DISPOSlCAO DE: RIO BRANCO DO SUL

KARIUZA HOLZMANN l'IARCflAND
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 5
DEPARTAMENTO JUOICIARIO

JOSE REINALDO CORREA

AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11
CTRA - DIRETORIA FORUH CRIMINAL

ELISEU DE JESUS DOS 5 ROCHA
OFICIAL JUOICIARIO Nivel 6
GP SV DE CONTROLE DE ARQUIVOS

ELI BOSLOOPER

AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11
DEPARTAMENTO SERVICOS GERAIS

"NGELA MORI Ltcx
TELEFONISTA Nivel 10
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

LINDAHIR PRESTES
ASSISTENTE SOCIAL Nivel 3
CTBA - VR DA INF. E DA JUVENT.

1996

1997

1997

1997

1997

1996

15/01/97 087036/96

02/~1/97 087986/96

02/01/97 ~88690/96

02/01/97 080915/96

02/01/97 .074090/96

06/01/97 075785/96

AUXILIAR JUDICIARIO Nível 7
CTBA - IA. VR EXECUCOES PENAIS

MARCELO MADER STINGLIN

AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 8
DP DAM SECA0 DE TOMBAMENTO

LUIZ PAULO DUBIEL GERMANO
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 9
OJ OCV SECA0 la. CAM CIVEL

LUIS JORGE DE FARIAS
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 7
CTBA - 2A. VR EXECUCOES PENAIS

ALINE KREFTA FRANCA
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11
OS DIV MANUT - SEC HIG LIMP

NIVALDO NASCIMENTO
AGENTE DE SERVI CO EXTERNO Nivel 7
SERV TRANS E HANUT PRES

REGINA BARAUNA DUARTE MEDEIROS
BIBLIOTECARIO Nivel 3
GVDG CENTRO DE DOCUHENTACAO

1995

1997

1997

1996

1995

1996

23/12/96

02/01/97

02/01/97

02/01/97

02/01/97

088283/96

083660/96

086313/96

083887/96

074929/96

MARIA VILMA CAMARGO DA SILVA

ESCRIVÃO VARA OELIT TRANSITO Nivel 1
CTBA - la. VR DELITOS TRANSITO

ROBERTO JOSE GAlOA
ASCENSORISTA Nivel 11
CTBA - la. VR DE FAMILIA

DENISE DE CAMARGO FREITAS OLIVEIRA
OFICIAL JUOICIARIO Nivel 6
A DISPOSICAO DE: FORUM DE TOLEDO

ANTONIO ATILIO GOMES
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 10
CTBA - 9a. VARA CRIMINAL

ROSEHERI DO ROCIO DA SILVA
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11
OS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

1995

1997

1996

1996

1997

02/01/97 082012/96

02/01/97 081598/96

23/12/96 088508/96

28/11/96 087106/96

02/01/97 084446/96

CACILDA WOLFF KAMPMANN
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 9
DEPARTAMENTO ECON E FINANCEIRO

EDSON FERRAZ DA SILVA
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 10
GAB VICE-DIRETOR GERAL SEC TJ

EDWIRGEM MARLY CAMARGO ROGACHESKI
AUXILIAR JUOICIARIO Nivel 10
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

IVETE GOLIN RISTaW
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 10
GABINETE DO VICE-PRESIDENTE

JUSSARA PACHECO DOS SANTOS
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 10
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

1997

1997

1996

1996

1996

13/01/97 081085/96

20/01/97 081021/96

06/01/97 . 089644/96

02/01/97 082750/96

02/01/97 083087/96

I

I

ORDEM. PROCESSO

011 0050643-0
002 0047834-6
003 0053203-8
007 0037796-8
004 0032493-2
001 0035252-3
010 0048524-9
014 0048740-3
001 0035252-3
010 0048524-9
014 0048740-3
001 0035252-3
010 0048524"..9
014 0048740-3
008 0046587-8
017 0046954-9
018 0039961-3
013 0053868-9
016 0053170-4

019 0048023-7
004 0032493-2
020 0048897-7
018 0039961-3
006 0037460-3
003 0053203-8
016 0053170-4
001 0035252-3

010 0048524-9
014 0048740-3
008 0046587-8
020 0048897-7
020 0048897-7
017 0046954-9
011 0039961-3
031 0050147-J
009 0047170-7
006 0037460-3
007 0037796-8
004 00J2.493-2

BERNADETE GOMES DE SOUZA
CARLOS AUGUSTO ANTUNES

BENEDITO DE PAULA

ARIVALOIR GASPAR

ALVARO BRANCO

AMANCIO JOSE RODRIGUES
ANTONIO CARLOS EFING

ANTONIO GERALOO SCUPINARI
ANTONIO ORTES

ADVOGADO

INDICE DE PUBLICACAO

CARLOS ROBERTO MENOSSO
CASSIO LISANDRO TELLES
CESAR AUGUSTO BINDER
CEZAR EUCLIDES MELLO

CICERO BRAZ PORTUGAL
CLAUDIA DE SOUZA HAUS
CLAUDIA RODRIGUES
CLECI TEREZINHA MUXFELDT
CLICERIA CERBARO
EDGAR JOSE DOS SANTOS

I D E P A R T A M E N T O J U D I C I Á R I O

I D I V I S Ã O D E P R O C E S S O C í V E L

curitiba 29 f1 NOVEMBROde 1996

ARIEL ~~RA 00 AIlARAL FILHO

Dir~~~ral em exercicio

EDSON CARLOS PEREIRA
EDSON LUIZ NUNES
ELEMI MORAES BARROS NUNES

EUKICE F'tJKA.GALLI KARTIHS E SCHEER

PABRICIA X U ' l ' I f ! REDO

GILSON ROBER'l'O CECA'l"1'll SAIl'1'OS

GUSTAVO HENIlIQUB J DB OLIVIllllA

HUMBERTOJARDIN IIACIW lO

IZIS XAYSA DIETRICH LBCHIU

PAUTA DE JULGAMENTO DA SESSAO ORDINARIA DA 2A CAMARA CIVEL A
REALIZAR-SE EM 11 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO AS 13:30 HORAS, OU SESSOES
SUBSEQUENTES.

089985/96

086637/96

083397/96

087803/96

088430/96

082305/96

082935/96

20/01/97

06/01/97

02/01/97

02/01/97

13/01/97

02/01/97

1997

1995

1996

1997

1996

1997

1996 02/01/97

JUSTICA / SECRETARIA T.J.

JACY ROCHA CORDEIRO fILHO
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 6

A DISPOSICAO DE: TRIBUNAL DE

ANTONIO RODRIGUES DA SILVA

OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
DEPARTAMENTO ECON E FINANCEIRO

ROSICLER STELLE SZOSTAK
OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
OES TROIANO NETTO

SONIA MARIA DE OLIVEIRA BERTOLDI
BIBLIOTECARIO Nivel 3
DJ DPQ DIVISA0 DE PESQUISAS

ANA MARIA DO ROCIO ARAUJO

OFICIAL JUDICIARIO (QS) Nivel 3
DES TADEU COSTA

JOSE MARIA PORTUGAL DE MACEDO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA VR PRECATaRIAS CIVEIS

CELIO ISIDORO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - 4a. VARA CRIMINAL

ROGERIO AUGUSTO BOGDAN 1997 02/01/97 086184/96
COHISSARIO VIGIL DE MENOReS Nivel 5

CTBA - VARA DE MENORES

LUIZ NASCIMENTO DA SILVA 1997 02/01/97 081334/96
COPEIRO Nivel 11
GABINETE DO PRESIDENTE

JURACY CALHO DA SILVA 1997 02/01/97 088363/96
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11
os SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

JUSSARA MATHEUS DOS SANTOS 1997 02/01/97 081328/96
AGENTE DE CONSERVACAO Nivel 11

GABINETE DO PRESIDENTE

LEIOI CLAUDIA IMOSKI SOARES 1997 06/01/97 075258/96

COPEIRO Nivel 11
SERV DE COPA PRES-EXTINTO

MARCIA LOYOLA ROCHA 1996 06/01/97 081519/96

OfICIAL JUOICIARIO Nivel 6
DC CCM DIV CONS MAGISTRATURA

SIRLEI ALVES PINHEIRO 1997 02/01/97 08;D93/96

OFICIAL JUDICIARIO Nivel 6
CES ANTONIO CARLOS SCHIEBEL

BELKYS BACILLA KUWALESKI DE SOUZA 1996 02/01/97 084136/96

AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 10
GAB DIRETOR GERAL SEC TJ

JAQUELENE DE FATIMA SILVA 1996 02/01/97 082837/96
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 7
A DISPOSICAO DE: JUIZADO ESP.CIVEL E CRIME CURITIBA

ROSANGELA MARA BUCCO 1996 02/01/97 081722/96
AUXILIAR JUDICIARIO Nivel 7
CTBA - IA. VR EXECUCOES PENAIS

OBEROA MACEDO RIBAS 1996 02/01/97 082567/96
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indicância nl 96.104-9, de Pato Branco.
indicante: Corregedor Geral da Justiça.
indicados: B.A.M.C. e W.E.C.M.
dvoqado: Doutor Romeu Felipe Bacellar Filho.
dvogado: Doutor Renato Andrade.
elator: Des. corregedor.

acorrente: Valdoairo ErdDann Vargas, Escrivão da 21 Vara de Familia.
a Inf&ncia e da Juventude da Comarca de Ponta Grossa.
ecorrido: Juízo de Direito da 21 Vara de Família, da Infância e da
uventude da referida comarca.
elator: Des. AntOnio Gomes da silva.

ecurso contra Imposição de Pena Disciplinar nl 96.1685-2. de curitiba
ecorrente: Carlos Alberto Schonrock. Oficial de Justiça, PJ-IV. nível
• do QUadro de Auxiliares da Justiça desta comarca.
ecorrido: Juízo de Direito da 2' Vara Criminal da referida comarca.
elator: Des. oct~vio Valeixo.

ecurso em Processo de Concurso nl 96.1647-0. de Ponta Grossa.
ssunto: Provimento do cargo de Oficial de Justiça PJ-I, nível 04, do
uadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Ponta Grossa.
dvogado: Doutor Cassio Lisandro Telles.
elator: Des. Corregedor.

ritiba, 03 de dezembro de 1996.

indicância nl 96.1695-0, de Bandeirantes.
indicante: Corregedor Geral da Justiça.
indicado: Doutor,Juiz de Direito da comarca.
dvoqado: Doutor Ronaldo AntOnio Botelho.
elator: Des. Corregedor.

rocesso Administrativo nl 96.0007-7. de Foz do Iguaçu.
ndiciante: Corregedor Geral da Justiça.
ndiciado: Joel de Paula Moqgi, Oficial de Justiça, PJ-IV. níveiS, do
uadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Foz do Iguaçu.
elator: Das. corregedor.

rocesso Administrativo nl 96.1642-9, de Curitiba.
ndiciante: corregedor Geral da Justiça.
ndiciada: Versina Kenotti, Escrivã da Vara da Infância e da Juventude
esta Capital.
dvogado: Doutor Rolf Koerner Junior.
elator: OBs. Corregedor.

ecurso em Processo de Concurso nl 96.387-4, de Palmital.
ssunto: Provimento do cargo de Escrivão do crime da Comarca de Palmi-
.1.
dvogado: Doutor Walter Borges Carneiro.
dvogado: Doutor Carlos Vitor Maranhão de Loyola.
dvogado: Doutor Airton Cesar Hintz.
elator: Das. Corregedor.

~.cur80 contra IaposiçAo de Pena Disciplinar nl 96.~52-5, d. Ponta
prossa.

001 0054064-5
001 0054064-5

OROEM PROCESSO

0054064-5
PONTA GROSSA

21..VARA CRIMINAL
MARCO ROGERIO CORREA DE MELLO (REU
PRESO)
KARINA MARIA MEHL
TOBIAS FERNANDO MADUREIRA
MINISTERra PUBLICO DO ESTADO DO

PARANA

21..CAMARA CRIMINAL
nES. MARTINS alceI
CES. TROTTA TELLES

A N A C LA U D IA B EN TO G RA F

DEBORA FRANCO DE GOOOY
FLAVIO LUIZ FONSECA NUKES RIBEIRO
LUIZ CARLOS CALDAS
MARIA CLARA DE OLIVEIRA GABRIEL
VERA REGINA GABRIEL
B RA S IL PA RA N A D E C R ISTO SECU N D O

IVAN SERGIO TASCA

IDMSÃO DO CONSELHO DA MAG ISmATURA I

~

REU,Çl0 H .o 18/96

ESSOS A SD B II JULGADOS PELO CONSEIJlO DA MAGISTRATURA NA sESSAo 00
IA 12 .1 2 a 9 6 , A s 0 9 :0 0H S , SALA "DES . LAURO LOPES " t _ O U SESSOES

EQUEHTES, D I RAZAo DA TRAMSP'ERtNCIA DE DATA DA SESSAO QUE SBRIA •••• ,

ZADA DIA 09.12.96.

ADVOGADO

ORGAO JULGADOR
R ELA TO R

R EV ISO R

ADVOGADO
ADVOGADO
APELADO

DOI.PROCESSO
COMARCA

VARA

APELANTE

KARINA MARIA MEHL

TOBIAS FERNANDO KADUREIRA

YISTA AQ(S) APRJ~NTE(S) - PARA APRESENTAR AS RAZOES DE
A PE I,l"C A Q PRA ZO : 8 (D IA S )

APELACAO CRIME

INDIeE DE PUBLICACAO

ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO

ADVOGADO
AGRAVADO
A G RA V A D O

A D V O G A D O

A D V O G A D O

D IV ISÃO DE PROCESSO CR IME I
- -= ~ ~ --_ . --RE rÃCAÔ "'N ~~"'14 "'9 l96 -"-

21..CAHARA CRIMINAL

ecurso de Apelação nl 94.1426-0, de Ponta Grossa.
utos de origem nl 92/94, de Ponta Grossa.
pelante: Vassa Ivanoff.
dvogado: Doutor Dirceu Benedito Menezes.
vogado: Doutor Teod6sio Baran.

pelados: William Elmore Gann e Elisabeth Omalschenko Gann.
vogado: Doutor Jacob R. Valentin.

enor: A.I.
elator: Des. Octávio Valeixo.

ecurso de Apelação nl 95.1549-8, de Jandaia do Sul.
utos de origem nQ 57/92, de Jandaia do Sul.
pelante: Olga Marroco Luiz.
palante: Valdecir Posteraro.
dvogada: Doutora Anna Christina Castelo Branco Pereira Fortunato.
dvogado: Doutor Cylleneo Pessoa Pereira.
pelado: Amelio Luiz Pereira.
pelado: Terezinha Pereira.
dvoqado: Doutor Waldomiro Barbierl.
dvogado: Doutor Delvair Pavezi.
enor: R.H.M.
elator: Des. Octávio Valeixo.

ecurso de Apelação nl 96.1607-0, de CUritiba.
utos de origem nl 131/96, de CUritiba.
pelante: G.A.C.W., menor.
dvogado: Doutor Edson Vieira Abdala.
pelado: Justiça PUblica.'
elator: Ces. AntOnio Gomes da Silva.

COM ISSÃO DE CONCURSOS E PROMoçÕES

EDITAL I r 0 4 1 9 6

o DESEMBARGADOR ABRAHAo M IGUEL,

P res iden te da Com issão de Concursos e P rom oçO es

do T ribuna l de J .us tiça do Estado do Paraná . no uso

das a tribu iç6es con fe ridas pe lo a rtigo 330 , do

Reg im en to In te rno do T ribuna l de Justiça do Estado

do Paraná e tendo em vis ta o Decre :toG overnam en ta l

nO 2786193 e o con tido no oro toco lado sob nO

1 7 8 8 3 1 9 4 ,

ecurso de Apelação nQ 95.1371-1, de Teixeira Soares.
utOB de origem n" 22/93, de Teixeira Soares.
pelante: M.A.I., menor.
dvoqado: Doutor Edison Kalinowski Rocha.
pelada: Ministério Público.
elator: Des. OCtávio VaIeixo.

ecurso Administrativo nl 96.1744-1, de Medianeira.
ecorrente: Lorivaldo Farias~
vogado: Doutor Alty de Jesus Martins Diniz.

acorrido: Juízo de Direito da Comarca de Medianeira.
elator: Das. Altair Patitucci.

FAZ PÚBUCO, para conhec im en to dos in te ressados,

que esta rão abertas as insa ições pa ra o Concurso Púb lico de PROVA e

T lTULOS , pa ra p rov im an lo da ca rgos na C las" da ASS ISTENTESOC IAL PJ~ ,

n íve l 03 , com 06 (se is ) vagas e rem uneraçao base de R$ 778 ,80 (se tecen tos e

se ten ta e o ito rea is e o iten ta cen tavos), de aco rdo com as ins truções a segu ir

espec ificadas:

ecurso contra Imposição de Pena Disciplinar nP 96a1723-9, de Goloeré
ecorrente: Elza Maria Barbosa, Auxiliar de Cartório. PJ-IV, nivel 7,
o QUadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Goioerê.
acorrido: Juizo de Direito da Vara criminal da referida comarca.
elator: Das. AntOnio Gomes da Silva.

,. DAS IN STR U CO E S

ecurso contra Imposição de Pena Disciplinar nl 96.1751-4. de Londrina
ecorrente: Decio Simoni, Titular do 21 Tabelionato de Notas da Co-
arca de Londrina.
dvogado: Doutor Vicente de Paula Marques Filho.
dvogado: Doutor Marcelo de Lima Castro Diniz.
ecorrido: Corregedor Geral da Justiça.
eIator: Des. Sidney Mora.

1 .1 . A s inscriçO es se rAo e fe tuadas na Secre ta ria da Com issão de Concursos e

P rom oções, no andar té rreo do ed ifíc io do Pa lác io da Justiça , du ran te o período

de 05 (c inco ) d ias , con tados da pub licaçao deste Ed ita l no D iá rio da Justiça , no
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hO<áno das 9:30 •• 11:00 o das 14:00 •• 17:00 horas.

1.2. Poderão candídatar.se todos os cidadãos que preencham, no ato da

lnsaição, os seguintes requisitos:

a) ter concJuido. até a data do encerramento das inscrições, Curso

Superior na área de Serviço Social:

b) ser brasileiro nato ou naturalizado:

c) ter, no mínimo, 1 B (dezoito) anos, até a data do encerramento das

lnscnções:

d) ter capacidade fisica e mental;

e) ser moralmente idôneo e estar no gozo de seus direitos civis e

políticos:

f) estar quite com o ser...,ço militar.

1.3. A inscrição será requerida pelo próprio candidato, ou procurador

legalmente habilitado com poderes especiais, mediante:

a) preenchimento de "Ficha-Requerimento", fornecida pela Secretaria da

Comissão de Conwrsos e Promoções;

b) apresentação de documento oficial de identidade;

c) apresentação de Diploma do Curso Superior- de Serviço Social ou

certificado de conclusão do aludido curso;

d) 02 (duas) fotografias 3x4, recentes; .

e) entrega de comprovante de depósito bancário referente à taxa de

Inscrição no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no Banco 8anestado, Agência nO

125. conta corrente nO266132-4, em favor do Concurso Público para o cargo de

Assistente Social;

f) declaração, fornecida pela Secretaria da Comissão de Concursos e

Promoções e firmada pelo candidato, sob as penas da lei, de que possui os

documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a insaiçao (item 1.2.),

que serão exigidos somente dos candidatos APROVADOS antes da nomeação,

bem como, a apresentação do Registro no Conselho Regional d. Serviço

Social. importando a não apresentação em insubsistência da inscrição,

nulidade da aprovação ou dassificaçêo e perda dos direitos decorrentes, sem

prejuízo das sançOes penais aplicáveis à falsidade da declaração.

1.4. A "Ficha-Requerimento" só será aceita corretamente preenchida e desde

que nAo apresente qualquer rasura ou emenda.

1.5. O candidato que fizer decfaraçôes falsas ou inexatas, na "Ficha-

Requerimento". terá sua inscriçêo cancelada e anulados todos os atos dela

decorrentes.

1.6. Não será aceita. sob qualquer pretexto, inscrição condicional.

1.7. O pedido de inscrição implicará na aceitaçAo, por parte do candidato, das

condições constantes deste Edital.

1.8. Após o encerramento do prazo de insaição será publicada, no Diário da

Justiça do Estado, a relação dos candidatos inscritos e os respectivos números

de inscrição.

1.9. Do indeferimento do pedido de inscrição caberá reOJrso ao Presidente da

Banca Examinadora no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação da

respectiva relação.

n.PAPRQVA

2.1. A prova será realizada em data, hora e local a serem determinados com

antecedência minima de 08 (oito) dias, através de publicaçAo no Diário da

Justiça.

2.2. A prova será eliminatória 80S candidatos que nAo obtiverem nota igualou

superior da 6,0 (Mis).

2.3. Não havera segunda chamada pare e prova, importando a ausência do

candidato, por qualquer motivo, inclusive moléstia ou atraso, na sua eliminação

dO concurso.

2.4. Somente •••• pennrtidll , prHUIÇto de prova 00 ta _o que exibir o

comprovonhl de inlaiçlo , cIaalnWolO oIiciol de i<loI,_.

U. llInnto , _açIo de prova nIo •••• pennrtido 00 condidalo, sob pena

de •••. ,xduldo do concurso: -

a) comunKa"•.•• com OI dImIiI ta' J" , • OU ~ •••• -.----

conano, bem cornD, ~ lM'oa ou ••••••••••.

b) ausentar-se do recinto, a não ser em casos especiais e

acompanhado de um membro componente da equipe de execução do

concurso.

2.6. Natureza, conteúdo, forma da prova e condições para sua realização:

PROVA TEÓRICA - com 50 (cinqOonta) questoes objetivas, valor

10,0 (dez) pontos, com o programa a seguir especificado;

a) O Serviço Social. Método Genérico,

b) Código de Ética Profissional do Assistente Social.

c) Estatuto dos Funcionários Civis do Paraná. Lei nO 6174, de 16

de novembro de 1970.

d) Estatuto da Criança e do Adolescen~e.

111-DOS rtruLOS

3.1. A avaliação dos títulos será considerada exclusivamente para efeito de

classificação aos candidatos habilitados no concurso.

3.2. Os títulos deverão ser entregues em uma só via na data em que ficar

designada a realização da PROVA TEÓRICA.

3.3. Os títulos serão avaliados da seguinte forma:
a) exercício de função no Poder Judiciário, com ficha funcional

inatacável- 0,40 pontos. .'
b) exercício de função no Estado do Parana, com ficha funCional

inatacável. 0,30 pontos.
c) cursos de extensão relacionados com o cargo de ASSIST~~TE

SOCIAL, com duração mínima de 30 (mnta) horas - 0,15 pontos, até o maxlmo

de 02 (dois) cursos.

IV. DA' CLASSIFlCAcAo

4,1. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem nota igualou

superior a 6,0 (sois).

4.2. Os candidatos serao classificados em ordem decrescente e, em caso de

empate, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

a) apresentar maior encargo de família; e

b) for o mais idoso.

OssERVACAQ: Os candidatos em igualdade de classificação serão

chamados, se for necessário, a comprovar as condições de preferência

mencionadas neste item.

V. 00 JULGAMENTO

5.1. A relação dos candidatos aprovados com a respectiva nota será publicada

no Diário da Justiça do Estado, obedecendO-se a ordem deaescente de

classiticaçao.

!.2. No prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da publicação da relação dos

candidatos aprovados no Diário da Justiça do Estado, poderá o candidato

requerer ao Presidente da Banca Examinadora vista de prova, objetivando a

revisão.

5.3. O pedido de revisAo deverá indicar com precisA0 a questao ou o ponto

sobre qual versa a reclamação e deverá ser registrado no Protocolo Geral do

Tribunal de Justiça até 24 (vinte e quatro) horas depois da vista de prova.

Pedidos sem tundament8ÇêO ou oxtemporâneos não ....ao conhecidos.

VI. DAS 1lISPOSIC0Es GERAIS

6,1. ()correndo nulidade insenéVol ou preteriçAo de formelidede substancial,

cai>az de alterar o rosultado do concurso, poderé o Qeoembargador Presidento

de 'ComissAo de Concu"sos o P, o",oçOos, em decisAo fundament8de, proIondlI

no prazo de 10 (dez) dias, enulé-Io total ou parcialmento, de oficio ou medianto

recuroo do intoressado, ~ a aput1lçáO de responsobilidede, se for o

caso.

6.2. O prazo de roa.no de que tnIla o ilom 6.1. seré contodo de publiceçAo de

retoçIo de cIoUiIico9Io fino! doo ClIndideIos.

U CompoIo a <:omiuIO de conanos e PllX"OÇOoS e hornoIogaçIo do

resulIlIdo ~_ ccrx:uroo' _ --"" 30 (ttintIl) dia, c:antodos de ~icaçIo de

douifi<:8çID fi"'!.
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6.4. O prazo de validade deste concurso será de 02 (dois) anos, prorrogável,

uma vez, por igual período e será contado a partir da data de sua homologação.

6.5. Será excluído do concurso, por ato da Comissflo de Concursos e

Promoções, o candidato que fizer, em qualquer documentação, declaração falsa

ou inexata, ainda que verificada posteriormente. Igualmente, se o candidato

identificar, por nomes ou sinais, qualquer prova.

6.6. Após sua aprovação e por ocasião de sua nomeação, o candidato será

submetido a exame médico no Centro de Assistência Médica e Social do

Tribunal de Justiça que, se for o caso, expedirá laudo comprobatório de que o

candidato não sofre moléstia infecto-contagiosa ou repugnante, de defeito ou

deficiência física ou, ainda, moléstia mental que o incapacitem para o exercício

das funções inerentes ao cargo que irá ocupar.

6.7. Todos os papéis referentes ao Concurso Público serão confiados, até o seu

término, à guarda da Secretaria da Comissão de Concursos e Promoções do

Tribunal de Justiça, que, decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua

homologação, providenciará a incineração.

6.8. Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão de

Concursos e Promoções.

Dado e passado nesta cidade de Curitiba, aos 02 (dois)

dias do mês de~no de 1996 (hum mil. novecentos e noventa e

seis). EU, (DENISE DA SILVA WlLKE), Secretária

da Comissão de Concursos e Promoções o digitei e conferi.

~IGUEL,
omissão de Concursos e Promoções

EDITAL N " 05196

o DESEMBARGADOR ABRAHÃO MIGUEL,

Presidente da Comissão de Concursos e Promoções

do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no uso

das atribuições conferidas pelo artigo 330, do

Regimento Interno do Tribúnal de Justiça do Estado

do Paraná e tendo em vista o Decreto Governamental

nO 2788/93 e o contido no orotocolado sob nO

17884/94,

FAZ PÚBUCO, para conhecimento dos interessados.

que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público de PROVAS e

TlTULOS, para provimento de cargos na Classe de PSICÓLOGO pJ.I, nivel 02,

com 05 (cinco) vagas e remuneração base de R$ 876,52 (oitocentos e setenta e

seis reais e cinqüenta e dois cel,tavos). de acordo com as instruções a seguir

especificadas:

,. DAS INSrRUCóEs

1 .1 . As insaiçOes serão efetuadas na Seaetaria da Comissão da COI1CUf$OSe

PromoçOes, no andar térreo do edillcio do Palécio da Justiça, durante o periodo

de OS(clnco) dl •• , contados da publicação deste Edital no Dillrio da Justiça, no

hor*io dllS 1 :3 0.1 1 :0 0 e das 1 4 :0 0.1 7 :0 0 horas.

1 .2 . Poderão candidatar-se todos os cidadãos ql'..; preencham, no ato da

inscrição. 0 5 seguintes requisitos:

~) ter concluído, até a data do encerramento das inscrições, Curso

Superior na area de Psicologia;

b) ser brasileiro nato ou naturalizada;

c) ter, no mínimo, 1 8 (dezoito) anos, até a data do encerramento das

inscrições:

d) ter capacidade física e mental:

e) ser moralmente idôneo e estar no gozo de seus direitos civis e

políticos;

f) estar quite com o serviço militar.

1.3. A inscrição sera requerida pelo próprio candidato, ou procurador

legalmente habilitado com poderes especiais, mediante:

a) preenchimento de "Ficha-Requerimento", fornecida pela Secretaria da

Comissão de Concursos e Promoções:

b) apresentação de documento oficial de identidade:

c) apresentação de Diploma do Curso Superior de Psicologia ou

certificado de conclusão do referido curso;

d) 02 (duas) fotografias 3x4, recentes;

e) entrega de comprovante de depósito de taxa de R$ 20,00 (vinte reais),

no Banco 8anestado, conta corrente nO 266135-9, em favor do Concurso

Público para o cargo de Psicologia;

f) declaração, fomecida pela Secretaria da Comissao de Concursos e

Promoções e firmada pelo candidato, sob as penas da lei, de que possui os

documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a inscrição (item 1.2.).

que serão exigidos somente dos candidatos APROVADOS, antes da nomeação,

bem como, a apresentação do Registro no Conselho Regional de Psicologia,

importando a não apresentação em. insubsistência da insaição, nulidade da

aprovação ou classtficação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das

sanções penais aplicáveis â falsidade da declaração.

1.4. A "Ficha-Requerimento" só sera aceita corretamente preenchida e desde

que não apresente qualquer rasura ou emenda.

1.5. O candidato que fizer declarações falsas ou inexatas, na "Ficha-

Requerimento", terá sua inscrição cancelada e anulados todos os atos dela

decorrentes.

1.6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, inscrição condicional.

1.7. O pedido de inscrição implicará na aceitação, por parte do candidato, das

condições constantes deste Edital.

1.8. Após o encerramento do prazo de inscrição será publicada, no Diário da

Justiça do Estado, a relação dos candidatos inscritos e os respectivos números

de inscrição.

1.9. Do indeferimento do pedido de inscrição caberá recurso ao Presidente da

Banca Examinadora no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicaçao da

respectiva relação.

11- DA PROVA

2.1. A prova será realizada em data, hora e local a serem determinados com

antecedência mínima de 08 (orto) dias, através de publicaçao no Diário da

Justiça.

2.2. A prova será eliminatória aos candidatos que não obtiverem nota igualou

superior da 6,0 (seis).
'.

2.3. Nllo haverá segunda chamada para a prova, ifl1lOllando a eus6ncie do

candidato, por qualquer motivo, inclusive moléstia ou atraso, na sua eliminaçAo

do concurso.

2.4. Somente será permrtida a prestaçêo da prova ao candidato que exibir o

comprovante de insaição e documento oficial de identid_.

2.5. Durante a •.•••Iização da prova nllo será pennrtido 80 C8t1didalo, sob pena
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5.2. No prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da publicação da relação dos

candidatos aprovados no Diário da Justiça do Estado, poderá o candidato

raquerer ao Presidente da Banca Examinadora vista de prova, objetivando a

revisão.

D IÁ R IO DA JU ST IÇA

cl8aaificaÇAà.de _ exduido do concurso:

a) comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao

concurso, bem como, consultar' livros ou apontamentos.

b) ausentar-se do recinto, a nã~ ser em casos especiais e

acompanhado de um membro componente da equipe de execução do

concurso.

CU R IT IB A , 6 •• FE IR A , 06112/1996

2.6. Natureza, conteúdo, forma da prova e condições pare sua realizaçAo:

- PROVA TEÓRICA - com 50 (cinqOenta) questões objetivas,

10,0 (dez) pontos, com o programa a ~uirespecilicado:

valor

5.3. O pedido de revisão deverá indicar com precisão a questão ou o ponto

sobre qual versa a reclamação e deverá ser registrado no Protocolo Geral do

Tribunal de Justiça até 24 (vinte e quatro) horas depois da vista de prova.

Pedidos sem fundamentação ou extemporãneos não serão conhecidos.

a) Psicologia e Ciência - histórico, objeto de estudo, metodologia

e divido;

b) Detenninantes do Comportamento - natureza blopsicosoci.1

do ser humano; herança x ambiente;

c) Desenvolvimento e Adaptação - percepção, processos

cognitivos, afetividade, aprendizagem, frustação de motivos'

d) Teorias da Personalidade e PadrOes de Anormalidade - á'lCOOI

e drogas; tarapla familiar ..

e) Cred •• (pslcopedagogia);

f)Ad~;

g) Atendimento familiar;

h) Atendimento psicoterápico de adultos, adolescentes e

crianças;

i) Atendimento a alcoolismo e outras drogas.

111-DOS TiTULOS

3.1. A avaliação dos .títulos será considerada exclusivamente para efeito de

classificação aos candidatos habilitados no concurso.

3.2.. Os titulas deverão ser entregues em uma só via na data em que ficar

des'gnada a realização da PROVA TEORlCA.

3.3. Os titulas serão avaliados da seguinte forma:

a) exercicio de função no Poder Judiciário com ficha funcional

inatacável - 0,40 pontos. '

b) exercício de função no Estado do Paraná com ficha funcional

inatecável - 0,30 pontos. . '

c) axperiéncia de no minimo 01 (um) ano de trabalho psicopedagógico

com creche - 0,10 pontos.
d) experiência de no mínimo 01 (um) ano de trabalho em adoção - O 10

pontos. '

.. e) e.xperiência de no mínimo 01 (um) ano de trabalho em atendimento

familiar - 0,10 pontos.

N - DA CYSSlFICAcAo

V I. DAS DISPaSICOES GERAIS

6 .1 . Ocorrendo nulidade insanável ou preterição de formalidade substancial,

capaz de alterar o resultado do concurso: poderá o Desembargador Presidente

da ComissAo de Concursos e Promoções, em decisão fundamentada, proferida

no prazo de 10 (dez) dias, anulá-lo totai ou parcialmente, de ofício ou mediante

recurso do interessado, promovendo a apuração de responsabilidade, se for o

ca so .

6.2. O prazo de recurso de que trata o item 6.1. será contado da publicação da

relação de classificação final dos candidatos.

6.3. Compete à Comissão de Concursos e Promoções a homologação do

resultado do concurso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da publicação da

classificação final.

6.4. O prazo de validade deste concurso será de 02 (dois) anos, prorrogável,

uma vez, por igual período 9 será contado a partir da data de sua homologação.

6.5. Será excluído do concurso, por ato da Comissão de Concursos e

Promoções, o candidato que fIZer, em qualquer documentação, declaração falsa

ou inexata, ainda que verificada posteriormente. Igualmente, se o candidato

identificar, por nomes ou sinais, qualquer prova.

6.6. Após sua aprovação e por ocasião de sua nomeação, o candidato será

submetido a exame médico no Centro de Assistência Médica e Social ão

Tribunal de Justiça que, se for o caso, expedirá laudo comprobatório de que o

candidato não sofre moléstia infeetO-alntagiosa ou repugnante, de defeito ou

deficiência física ou, ainda, moléstia mental que o incapacitem para o exercício

das funções inerentes ao cargo que irá ocupar.

6.7. Todos os papéis referentes ao Concurso Público serão corifiados, até o seu

término, à guarda da Secretaria da Comissão de Concursos e Promoções do

Tribunal de Justiça, que, decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua

homologação, providenciará a incineração.

4.1. Serão consídet &dos habilitados os candidatos que obtiverem nota igualou

superior a 6,0 (seis).

6.8. Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão de

Concursos e Promoções.

. 4.2. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente e, em caso de

empate, terá p' efel AI leia, sucessivamente, o candidato que:

a) apresentai' maior encargo de familia; e

b) for o mais idoso.

OBSERVAcAo: Os candidatos em igualdade da classificação serêo

chamados, se for necessário, a comprovar as condições de preferência

menciOlllldlls nesle item.

Dado e passado nesta cidade de Curitiba, aos 02 (dois)

dias do mês de~X ano de 1996 (hum mil, novecentos e noventa e

seis). EU, ,. (DENISE DA SILVA WlLKEI, Secretária

da Comissão de ConaJI'SOS e PromoçOes o digitei e conferi.

V. DO .M @ eM lfN lP

5.1. A reIaçêo dos C8Ildidatos aprovados com a f1lII)8diva nota será publícada

no Di*io da Justiça do Eslado, o~ a ardam deaescente de



o lA R IO D A JU S T iÇ A

-- -~_. .• _ . .• - - - , -- ~ • .- -.--- --- . .- • .-. . . . .

.• .• .• . , .• • • • l! I , .'MA ..CW;X;'J~..~ .

pág.227

COMARCA DE PARANAGUÁ-PR.

- Canório da ÚDiea Vara CrimlDal _

Juiza: HELENA TOMIKO SAKAZAKI MEDINA

RELAçÁO N' 401116

C O M AR C A D E P A R A N AG U Á

incllce de Advogados,
Dr. Aldodo Cruz F1Iho
Dra. Glad EUlUIeZImmer
Dr. Joaquim TramuJ •• F1Iho
Dr. Ubiratan Coelho Nascimento

,uu. A,~9~.P.""1RÇlq.~ , ,.., .

•
01. AÇÁO PENAL - 1901/89 - Réu, OSIAS ALVES. Ao d.r •••• or, para
alegações finais, 00 prazo legal Adv. Dr. UblralaD Coelho N •• eImeo!o.

~Z.AÇÁO PENAL - 139190 - Réu: ANTONIO Nt!NÉS. Ao d.reotor,
para a rale do arl. 499, DO prazo legal Adv. Dr. Aldodo Cruz F1Iho.

03. AÇÃO PENAL - 66/91 - Réu: JAMIR DATISTEL. Deelarada •• tiDta
a puDibWdade. Adv. Dr. Joaquim TramuJ •• FUbo.

04. AÇÁO PENAL - 181/94 - Réu: EDMll.S0N RIBEIRO PINHEIRO.
Ao. d.r.Dlo ••••• para a rase do an. 499, 00 prazo legal. Adv. Dra. Glad
EIIme Zlmmer. _

I C O M AR C A D E R IB E IR Ã O D O P IN H A L ]

l i
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C U R IT IB A , 6 a -F E IR A , 0 6 /1 2 /1 9 9 6

1) Or. José Pedro de Oliveira - AP n'26/94
2) Dr. AdOofemondes do Silvo - AP 0'84/94

RELAÇÃON' 17/96

5) AçOo penol n' 26/94 réu Giomcr Camargo" foi O réu por decisM
dotado de 22.11.96, condenado o peno de 02 anos de redusOo e 10 dias-multaI, sendo
concedido o suspensOo condicional pelo mesmo aeriodo mediante condições," Or. José
Pedro de Oliveira.

4) AçOo Penol n' 84/94 - réu José femondes. " Os ouios encanfra-se
na tose do orl 499 do CPP." Or. MOa femondes do Silvo

Jurzo DE DIREITODACOMARCADE PALOTINA-PR,
CARlORlOOAÚNICAVARACRIMINAL
JUIZA: ORA.MARlLlAMlllEYOSHIOA

C O M AR C A D E P A LO T IN A

IN~CE OE PUBliCAÇÃO:

1) Or. EniO A1ei,o - autos AP n' 38/85.
2) Or. Guiamor Mario Pi11Otto - autos AP n' 81/94
3) Or. Cezar ladro - autos AP n' 47/95

RELAÇÃON' 16/96
1) AçOo penal n' 38/85 - Réu: NelSon Papke .•. foi designado o dia

27.02.97, às 09:00 horas, poro o julgamenlo do réu supro citoda pela tribunol da júri
desta camorco e foi designado o dia 04.02.97. os 16:45 horas, paro o reolizaçOo do
sorleio dos jurados .•. Or. Enza A1eilO

2) AçOo Penal n' 81/94 - Réu Gunter Egan Karber " foi designado
pelo r.Juiza do Comarca de Solto do Lontro-Pr.. o dia 10.12.96, os 16:40 horas, paro
inQuiriçOodo testemunho do Juizo Sr. Nelson de Oliveira naquele Juizo", Or. Guimar Mario
Pi21Otto

3) Açon penal n' 47/95 - Ré MARCIASALETES. 'll[B[R. •. f oi designado
pelo I . Juizo do comarca de Terra ROlO-Pr .. o dia 04.03.97. os 14:00 haras,. para ,
inquirição da leslemunho leodir Vicente Sbaroine, arrolada pelo acusaçôa. r oi oind~
designado O dia 13.03.97. os 13:30 horas, poro .inquiriçoo dos testemunhos Eder.;:,:
Poner í . wrcivol de SaulO, ambos arrolados pelo acu!;açào, poro serem inquirido:; 1,,_: ....

Juizu. L ll,i fxoedidn coriü p,eco1orio O comarca de Campinas-Sr., poro in q u ir iu ,

leslemunhll N~iv~l Mario R!aaet do~ '3o!llo~. subsliiu;cuo T eouerido oela defeso. "
deierido por esif' Juiw. solien1ontirJ que o rl;\ieridu leSlf.'rTlunh03 irJ!llbé;n seru ouvim: '
lestf.mvnnr: da C ':U 3 0C O ( ' "[)r Cesl1r ladro

OI.AcIt P , •• otIIO - ItR,. ÀJ!!l!I!OA!t!!r 4e 0!!wIp _
., ~kg'"g tI! ta • • • • • foi lIIIpod! -.te '" •••••_ .•....s.... Am- Dr. S!!!!o Jaaé Teb:elra.

OJ!. Asio P 'p' 32!93 - 1Uon- Cartoo AI....... VWa o
, F h. .....tI •• eIII •• (82)__ e -r (Il>

• r ' ; ••••••• fedalllo - Am. Dr. "&d'D
P••••• 'I1ungL

lO. Asio Pme' p' 006 - J!ioo:. Ne!Ioa FIle" - •••••••• a
gl' 'o da 'tm 'wIe face. K••••• CÚ •• pmgkIo em
••• ' ao'" N•••• FlI<!!oAmo Dr. SlIvIo Jooé Teb:elra.

11. Asio P••••• o' 3OI!I1 - IUao:- Valmir de J_ ConIoIro •
'A__ A•••••••• o Coelho • 0nDar ADtODlo da SIJw •

DIveadr MIroDov • FA ••• MipeI Baher - "Ykta •• l! ! I 'te !
para OI n... do _ 499, do C.P.P. 1D1Im_ ••• "A •••• ,. Dr.
Arlber!o Joio R.umow - Dr. Rml! Jooé SIa •••

MINISTÉRIO PÚBLICO

R E SO LU Ç AO N " '1 3 1 6 1 9 6
R £S O LU çA o N . J J J I

o ~ u ltA O O lt4 U A L D E JUSTIÇA D O ESTADO D O PAlUrNA,

"".- ••• ~ •• 1""'•• _ ••••_ o""''''''' 24T.•••.••••••••••. <IolAl~ rf'B 174, de 1Bdo_de

Im _ C O " 'C E D E R - " ;O •• • • • • • •_ _ c lD ~ P I:M o o _ ..- - . ~ " " " , • • • • ~ ~ .- • •

~ •• J u o !g

o PROCURADOR-GtRAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ EM EX[RciClO. no UtlJdu alribuiçõ« que lh~ tio cGllferid •• por Id,
re!lOln

U Ir I£ U O R D IH ER IG H I-~--" - -
W--...APAItEClIlA IIOtIIfAao

~ .• . . . . . . . . . . .- . . . . . . . .- .
~oo_

DESIGNAR

o Promotor de Judiça CARl.OS ALBERTO BAPTISTA para. tem prejul7.o du atuo, acribui(lia,.
responder pelos 5t'niçOl do MiniJ1êrio P'Ublicojunto ao Juizado Especial Crilllhlal da coman:a de
PONTA GROSSA •• paror da dlll d. publk'çl0 do 110n. OI.fS196 ~ alê ulterior <kllbcraçlo.
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olARIO OA JUSTiÇA CURITIBA , 6" .FEIRA , 06/12/1996

USOLV('ÀO N"'lJJl

o PROCURADOR-GERAL DI: JUSnçA DO

£SB ..DO DO PARA!liriÁ EM EX[RCiC lO . IKI DO da alrib .iç6n q~I.110 coafrrid •• por an,

•••••••
REVIGORAR

.• IInnhJcJo.* 117& '96. .• p ,lrlir doi data da pubUuçlo do .10 n. O I!lO /% r até ulkriorcklibençk

" C..•• b '.f.. .. " .. bro" ,•••.. / j.. ..~.A. •••••-,<' ,
'. '/'j;AP ~l..:;::"~ '. A.rc d. 'h-era

~ Procundor-GcnJ J süça ftD tnrddo

IlESOLvçAo ~ IJJJ

o PROCURADOR-G£RAL DE JUSTiÇA DO

ESH ,DO DO PAR4.!'Ii...\ EM [XEReino. no IIN I du aJribuiçks que Hw tio conreridu por Id,

••••••••
DESIGSAR

o Promotor Sub.ciN to CL"CDIO FRA .."CO rtL lx VlrI fTSpondu pelos seniços do MLAlsttrio

Nbli«l jU .lo 112' PromolorU de Justiça dali tem lr't'85 dor CAMPO MOURÃO t fVA lPORÁ . •.•

partir da d.lu d. publiuçio do Ito n" (I1~1196r .1~ ulterior ddibcnt(io ..

I).. C'ril;h~~.m .mbro" ,•••.
,(" í ; nU'-"""'-

.. ''''-Á.O ~••••..-
~;...:r~An,l'ro h-rinl

P~ndor ..Gnal d ..Ju iça em rurtkio

RESOLUçAo N- IJ~

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO

[ST."DO DO P."-R"S ...\ EM EXERCiCIO. DOUMIdu Ilribuiç6c1 que' lhe ~o (onrrridu por lei.
!'C"IOt' e

D[SIGN .o\R

(I Promotor dt JIISli(1 FRA!\C1SCO JOSÉ DE SOUZA para I"hponder pel05 seniçO! do
.\tilli,tirio P1iblko nl rOlUlIrea €k S.o\Ro\~DI, a partir da datl da publiuçlo do ato a- OI~2I% e
ali ulterior ck'libtraç.io.

/1 C.riliba';-9f IIOwlllbro de 1996.

( / / 'f:. nU'-""'-
, :.t:~~&&- ."
......,;. .-'dItem a lu'ira

Pm<:lIrador-Gerlll ~u iça em nerddo

R£SOLUC'ÃO N-1JJ~

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO

[ST.o\OO DO PAR-\..'\A EM [XERciClO, 00 11500de atriblliçõn que IM 510 ronferidlJ por Ici •

.....•.,
DESIGNAR

(l PnKOOlor de JUNiçl ~ ..uiR1C10 KAL\CHE para. sem prrjuiro dI' atulliJ alriblliçõn.,

mpondrr prl05 W'niços do Mini$ltrio Público junto à 1" Promotoria dr Juniça da coma~a dr
~"RH1.\"A , a partir da dala da publkaç.to do lto n. QI~1I96 e al~ que a""ma o 00\.0 titular,

rtcando, rm ron!lrqutncia. rr\ol!ada a Rftoluçlo n- 1281196.

RESOLUÇÃO N-IJJ6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO P.o\RA!'IiÁ E\1 EXERCiclO, DO 1110 dI' alribu~llrJ qlJr lbc do conferidas por Id,

••••••••
REVIGORAR

a Rnoluçio n-l~J9~, a partir da dala di publkaçlo do ato n- OI~196 r .IIt~••Ilrrior lklibtr..çio.

'1' Curitiba, 2£ ocnrmbro ck 1996.

( / I.: nU''''''',-
. 'I'k-o &Ú
L}',(.,"'~ ;o\ntrrod S 'eira

Procurador-Geral dr, u 'ça em nrl'Tido

RESOLUÇÃO W 1311

O PROClIRADOR-G£RAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO P"RASÁ EM EX[RCiClO, no U~ de Ifribuiçlln que IM do cooferidas por Id.

••••••••
REVIGORAR

I Rnotuç-Jo 0-12.12194, a partir di dala di publicl(io do 110o. 0)5041% e ali ulterior delibC'raçlo.

ATO ,...160196

O PROCURAOOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso
dai atnbu1ç095 ~ pelO artlQO 127, parégrafo 2" da ConstituiçAo da República
Fedef1lti .••• do Bruil com fundamento no artigo 51, da Lei nO 5,649, de 25 de Nltembro de

1,968. no 8ftigo 10, incIIo '", di lei n" 8.625, de 12 de ••••....-0 de 1.913, e tendo em viItII
a ResoluçAo rf 316 de 02 de ~ilbo de 1996, do E~ Conselho ~ do MiniItR
Público, protoc::oIado ri' 001144196, SLbtede, decide

PROMOVER

pelo aitério de MERECIMENTO, a doutora ROSANE ar ClAUDlNO, RG N" 3.621.UI-W'R,
3" PromctoIa de Justiça de entrtncia intennediéria da oomarca de uNIAo DA VITORIA, 80
cargo de Promotora de Justiça de entrAncia final, com flnçOes de SubstituiçAo na comarca
de CURfTlBA.

Curitiba, 02

~
OL YMPIO DE sA sono lIA tOR NETO

Proctndor~1 dIi Justiça

ATO N" 181/98

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 127, parágrafo ZO da ConstituiçAo da República
Federati .••a do Brasil, com fu'ldamento no artigo 51, da Lei nO 5.849, de 25 de setembro de
1.968 e no artigo 10, inciso VI, da Lei nO8.625, de 12 de fevereiro de 1.993, e tendo em .••ista
a Resolução no 317, de 02 de dezembro de 1996, cio Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público: protocolado nO001143196, Subsede, decide

PROMOVER

pelo critério de ANTlGOIDADE, a doutora LÚCIA INEZ GIACOMrJT1 ANDRlCH, RG N"'
2.139.649-tIPR, 1- Promotora de Justiça de entrância intermediária da comarca de
P1RAQUARA, ao cargo de Promotora de Justiça de entrância final, com funç:Oes de
Substituição na 5- Seção Judiciéria da comarca de CURITlBA.

Curitiba, 02 de dezembro de 1996.

~~~
01. YMPlO DE SÁ sono MAJOR NETO

Procuraclor-Geral de J~ça

ATO N° 162196

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no
exercício das atribuiçOes conferidas pelo artigo 127, parégrBfo 2" da Constituição de RepUblica
Federativa do Brasil, com fundamento no artigo 51, da Lei n° 5.849, de 25 de setembro de
1.968 e no artigo 10, inciso VI, da Lei nO8.625, de 12 de fe .••ereiro de 1.993, e tendo em .••ista
a Resolução nO318 de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, protocolado nO001255196, Subsede, decide

PROMOVER

pelo critério de MEREOMENTO, a doutora GALArtlA FRlOLUND SOlTO MAIOR, RG N"
1.110.111-91PR, 4- Promotora de Justiça de entrênciA intennediéria da comarca de s.Ao JOSé
DOS PINHAIS, ao cargo de Promotora de Justiça de entrAncia final, com funçOes de
SubstituiçAo na 23- Seçao Judiciéría da comarca de PONTA GROSSA.

~~~e

ANTERO DA SlL EI
Procul'1lldor-GeraJ de Jus'

ATO N° 163196

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 127, parágrafo ZO da Constituição da República
Federativa do Brasil, com fundamento no artigo 51, da Lei n° 5.849, de 25 de setembro de
'.968 e no artigo 10, inciso VI, da Lei nO8.625, de 12 de fevereiro de 1.993, e tendo em vista
a Resolução n° 319, de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, protocolado n" 001258196, Subsede, decide

PROMOVER

pelo aitério de ANTIGOIDADE, a doutora KRETY TEIXEIRA DOS SANTOS BRAZ, RG N"
2.225.692.QJPR, 4- Promotora de Justiça de entrância intermediária da comarca de CAMPO

MOURÃO, ao cargo de Promotora de Justiça de entrância final, com funçOes de Substituição
na 20- Seção Judiciária da comarca de MARINGÁ.

Curitiba, 02 de dezembro de 1996.

QkÁbJ-\h>
Ol YMptO DE SÁ sono MAIOR NETO
Procurador-Geral de Justiça

ATO N° 164196

o PROCURADOR-GERAl DE JUSTIÇA, no uso
das 8lribuiçOes conferidas pelo ertigo 127, parágrafo 20 da ConslituiçAo da Repôblica
Federati .••a do Brasil, com fundamento no artigo 51, da Lei n" 5.849, de 25 de setembro de
1.968 e no artigo 10, inciso VI, da Lei nO8.625, de 12 de fevereiro de 1.993, e tendo em .••ista
a Resolução nO320 de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, protocolado ri" 001484196, Subsede, decide

PROMOVER

pelo aitério de MEREOMENTO, a doutora STEUA MARlS &ANTANA FERREIRA
PINHEIRO, RG N" 6.340.134-01PR, Promotora de Justiça de entrância intermediária da
comarca de NOVA ESPERANÇA, ao cargo de Promotora de Justiça de entrância final, com
funções de Substituição na 24- SeçAo Judiciária da comarca de CASCAVEL.

Curitiba, 02 de dezembro de 1

0kÁ~~
OL YMPlO OE SÁ SOTTO MAJOR NETO

Procur8dor~eraI eM Justiça

•
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PO RTA R IA N "I66196

ATO ••• 171196

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTlÇA, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 127, parégrafo 2" da ConstituiçAo da RepúblicI
Federativa do Brasil, com f\.ndamento no artigo 51, da lei rf 5.849, de 25 de setembro de
1.968 e no al1igo 10. inciso VI, da lei ri" 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e tendo em viste a
Resolução no 327, de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Mirdstério
PUblico, protocolo ri' oo1482J96, Subsede, decide

PROMOVER

pelo aitéfio de ANTlGUIDADE. a doutora LAIs LETCHACOVSKI, RG NO 4.284.oW1.1/PR,
Promotora de Justiça de entrAncia inicial da c:ornarca de ANTONINA, ao cwgo de 1.
Promotora de Justiça de entrMcie intermediária da comarca de TEltMAco BO

Curitiba, 02 de dezembro de 1996.

QkA?"'~'
OLYMPKl DE SÁ SOTTO IIAK)R NETO

P 'ru cu IW o r-G era t d e Ju a tl~

A TO NO 172 /M

O PROCURAOOR-GERAL DE JUSllÇA, no USO
das abibuiç6es conferidas pelo Migo 127, ~ '] !O da Constituição da Repübliea
Fedefativa do Brasil, com fundamento no artigo 47, da lei rf' 5.849, de 25 de seterrbro de
1.968, e no artigo 10, inciso VI, da lei rf> 8.~~Lde 12 de fevereiro de 1.993, e tendo em viste
a ResoIuçAo nO328, de 02 de dezembro de 11M), do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, protocolo ri" 001474196, Subsede, decide ,

REMOVER

pelo aitélio de ANTIGUIDADE, a doutora MONICA UEVORE, RG 3.A27.OOI-2-1PR,
Promotora de Justiça de entrência inicial da comarca de JANDAIA DO SUL. 110cargo de
Promotora de Justiça de igual entnIincia da comarca de SARANDI.

~~ 'r '\o
Dl Y1IP1ODESÁ SOTTO IIAlOR NETO

-----~ ~ •.~~~ -
D EPA RTAM EN TO D E RECUR SO S HUM ANO S

A oTO ••• 1 J 'Q tII

O PROCURADOR-GERAL DE. JUSTIÇA. no UIO
••• """"'_ ~ pelo ortigo 127. _ 2' do ConstituiçAo da _ •••
Fedendiva do Brasil, com fl.ndamento no artigo 51, da lei n" 5.849, de 25 de set.~ de
1.968 e no artigo 10, inciso VI, da Lei rf 8.625. de 12 de feveretro de 1.993, 8 tendo ~ ~ .•
Resolução rf 326, de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho S~ do Minlsl4W1o
Público, protocolado ri' 001481196. Subaede, decide

PROMOVER

pelo aitério de MERECIMENTO, o doutor LAÉRCIO JANUÁRIO DE ALMBDA, RG •••
3.125.58A-4JPR. Promotor de Justiça de antrtncia inicial da comarca de TERRA ROXA, eo
cargo de ,. Promotor de Justiça de entrAncia int8fTTlediária da comart:8 de GUAlRA

Curitiba., 02 de dez

~Go~
OI..YllPIO DE SÁ SOTTO MAJOR NETO

. Procurador-GerW d. Justiça

o DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA
GERAL DE JUSnçA DO ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que
lhe são delegadas através da Resolução n" 1.135. de 10 de outubro da 1996 e
tendo em vista o contido no protocolado n" 1425196 - SUBSEDEIPGJ, resolve

O PROCURADOR~ERAL DE JUSllÇA, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 127, parágrafo '] !O da ConstituiçAo da República
Federativa do Brasil, com h.ndamenr:O.rlO artigo 47, da lei n.5.849, de 25 de setembro de
1.968 • no artigo 10, inciso Vt, da lei ri"8.625. de 12 de t'everek'o de 1.993, 8 tendo em vista
8 ResoIuçAo n" 323, de 02 de d8zembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, protocolo rf' 001~, Sub88de, decide

REMOVER

pelo aitério de MERECIMENTO, a doutore ANDRêA VERC'aU BERALDI, RG ••• "111.120-81
PRo 1. Promotora de.Justiça de entrtncie intermediária da comarca de LARANJEIRAS DO
SUL, ao cargo de 1. Promotora de Justiça de igual entrtncia~. da COITlíIf"C8de AVA.

C••.• ;"/'. m do dozemtxo de 1996.

~&,~
Dl Y1IP1ODESÁ sono """< lR NETO

Pn>curodor-Gondde J ••••ço

ATO NO1l81li

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso
das atribuiç6ea conferidas pekl artigo 127, parágrafo ~ da Constitu~ da RepUblica
Federativa do Brasil, a)m f1.ndamento no artigo 51, da lei nO5.849, de 25 de setembro de
1.968 8 no artigo 10, incisa VI, da lei n" 8.625, de 12 de fevereiro de 1.993, • tendo em vista a
ReaoluçAo rf> 324, de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Minlstério
Público, protooolado ri" 001473196, &baede, decide

PROMOVER

pelo ait6rio de MERECIMENTO, o doutor GUILHERME DE ALBUQUERQUE IlARANHAO
SOBRINHO, RG NO1.101.111-o1PR, PromolOl' de Justiça de entn\ncia inicial da comarca de
PRUDENTOPous. ao cargo de 'Z' Promotor de Justiça de entrAncia int8l'Tl'l8diária da comarca
de LARANJEIRAS DO SUL

~~m~~
Dl Y1IP1ODESÁ SOTTO """< lR NETO
_ -G ono I doJ ••••ço

ATO N " 166 IM

O PROCURAOOR-GERAL DE JUSTlÇA, no uso
das atribuições oonferidas pelo artigo 127, parágrafo 2"' da Constituição da Rep(lblica
Federative do Brasil, com fLn:1amento no artigo 51, da lei rf 5.849, de 25 de setembro de
1.968 e no artigo 10, inciso VI, da lei ri" 8.625, de 12 de fevereiro de 1.993, e tendO em vista
a Resolução n" 322 de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, protocolado rf'OO14185f96, Subsede, decide

PROMOVER

pelo aitério de MERECIMENTO, o doutor MARCEUO AUGUSTO CLETO MElLUSO, RG N-
3.H2.882-&'PR, 5. Promotor de Justiça de entr6ncia Intermediária da comarca de
GUARAPUAVA, ao eatgO de Promotor de Justiça de entrência final, com funções de
Substituiçêo na 30' SeçAo Judicikia da oomarca de Foz. DO tGUAÇU.

AroIP1_

. '. o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso
das otnt>u;çOos"""'"'"* pelo artigo 127. _ 2' do ConstituiçAo do R"pIlOhc.
Federativa do _Brasil. ~ 1lrdamento no artigo 51. da Lei no 5.649, de 25 de setembro de
1.968 e no artigo 10, Il"IOIO VI, da lei no 8.825, de 12 de hwereiro de 1.993, e tendo em vista
8 ~~ ('(1321, de 02 de dezembro de 1996, do Egrégio Conselho Superior do Ministério
P\j)IICO, protocolado rf 001260196, St.bsede, decide

PROMOVER

pelo """"'" do ANTlGOtDAoe, o """"" OURIVAl SANTOS ALHO. RG NO1.430.lJ35.<IIPR,
20 Promotor de Justiça de entI'*lcia intermediária da (X)ff'I8I'Ç8 de TELblAco BORBA, ao
cargo de Promotor de Justiça de entrância final, com atribuições junto • Vara da InfAncia li da
Juventude da ooman::a de FOZ DO IGUAçu.

PO RTA R IA N " \67 /96

Curitiba, 29 de novem~96.

DARTA~LHE ABILHOA
Procurador de JUI!lçI .

Dlretor-Gerol

PRO CURADOR IA G ERA L D E JU ST IÇA

CONCEDER

ao S8fVidor GEORGE NACERE ABIB, RG NO4109585-7, Agente de Se<viços
Gerais, tr in ta (30) dias de sua licença Especial, relativa 80 quinquênio
compreeildido entre 1" de fevereiro de 1991 a 1" de fevereiro da 1996, pare_
usufruíde a partir da 17 de dezembro de 1996, ficando assegurodos os
sessenta (60) dias restantes para serem usufruídos em época oportuna a
critério da Procuradoria Geral da Justiça. nos tennos do artigo 247, pará\)rolo
único,da Lei "'6.174, da 16111nO.

O D IR ETO R -G ERA L DA PROCURADOR IA G ERA L D E

JU ST IÇA DO ESTADO DO PARANÁ . DO llO Odas Ilr ib u iç& es quo lh e '" d o i • *

~&~
OLY1IPIODE lIA SOTTOIWOR NETO

_ .- .. d o Juoo Iço

ATO ••• 111116

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTlÇA. no uso
dai atribuiç6el conferidas pelo artigo 127, parégnIfo ~ da eon.tituiçAo da República
Federativa do Orail. com ft.ndernento no artigo 51. da Lei rf' 5.849, de 25 de Mtembro de
1.968 e no artigo 10, inc:iso VI, da lei rf' 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, • tendo em vista 8
RaooiuçAori' 325. do m do _ do 1996,do Egrég;o Ccnoelho ~ doM_
Público. ~ rf 001480196, Subsede. decide

PROMOVER

pelo ait6rio de ANTIGUIDADE, o doutor JORGE FERNANOO BARRETO DA COSTA, RG ,..
4.4M.1I3IPR, Promotor de JUIÜÇII de enIrAnciaI inicial di! CX lI '1W C 8 de PRIMEIRO DE MAIO.
ec5c.go de 1. Promotor de J~ de entrtncia intermedi*ia da CX lI 'N !lfC 8 de UM
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30'3\('!' da Re!ol'lução n~ 1135:& 10 de outubro de 1996 (: lendo em ••.ista o contido no

rf\lh~,,1a&..1n....I ..N5 96 - SUBSEDE. PGJ. resol\'(:

~m faH 'f do S<fyidor ~nLTO~ :\ASCl"I:~TO DE PArLA FILHO. RG. nO

3-~110754 Pr. AS!'e~~r Juridico. para lodos os efeitos legais. o tempo de llM ( 01 )

A:"rriO. r~1( OI l MÊS E VISTE E SOVE ( 29 ) DIAS. relativo ao periodo de

t)~ O: 88. a ~l 0:- 8Q. em que prestou ser.-iças ao Tribunal de Justiça do Estado do

Parana. n(l!' lermos do anigo 35. ~ ~o. da Constituiç~o Estadual.

"A~DAR CONTAR

lOb a presidência do primeiro, 8plI8tEIfTl os fatci~ no proIOc:oIado rf 01487I96-&bsede1PGJ_

cum;ba, 29 •• """""""'.~

DARTI:!:::: ABlLHDA
PrtlClIfador de JustiÇa

OirelorooGer81

PORTARiA N" 172/H

Curitiba. 29 de no\embro de 1996.

'1í\~/rnil2,--~
DARTA~A~ CADlLHE ABILHOA

Procurador de Justiça

Direlor-Geral

PORTARIA ~. 168196

o DIRETOR-GERAl DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuiçOes que lhe sAo delegadas pela ResoluçAo nO 1.135, de 10 de outubro
de 1996, resolve

CASSAR

JXlf imperiosa necessidade dos serviços, as férias da servidora MARIA TEREZA ANATER, R.G. n°
5.973.927-11PR., referentes 80 eX8l'Cício de 1996, a partir do dia 07 de dez8fTlbro do f1UEl1'lte,
asseguranclo--lhe os 24 (vinte e quatro) dias restantes pera gozo em época oportuna

O DlRETOR-GER,L DA PROCI.MOORIA GEML DE

RSTI(A 00 ESTADO 00 PAR-\.S..\.. no uso das atribuições que lhe são delegadas

atr.l\c!' da Resolução n° 1135. de 10 de outubro de 1996 e tendo em vista o contido no

pWIl)Colado n....131~ Q6 - SUBSEOE PGJ. resol\'c

~m faH\r da r.enidora FABI.-\'E VARGAS BtT'O. RG, n° 3666331.6. Auxiliar

T ~m('o_ para lodos os efeitos legais. o tempo de [11\1 ( 01 ) ANO. OITO ( 08 )

'lESES E DEZESSEIS ( 16) DIAS. relatl\o ao periodo de 1-' 019\ a 29.09.92. em

que prc!!-tou !ioCnIÇOS a esta Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. nos

termo~ do artl~o ~~. ~ ~~. da ConstituIção EMadual

\I .• ~DAR CO~TAR

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

•

Curiliba. 29 de novembro de 1996.~

j)1)J7fi.>? _
DARTAG~A~ C.-'DlUIE ABILHOA

Procurador de JU5tiça

Diretor-Geral

PORTARIA N' 169196

O DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA GERAL DE

JUSTiÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das alMbuições que lhe são delegadas pela
Resolução nO 1.135. de 10 de outubro de 1996 e tendo em vista o contido no protocolado nO

, 384/96 • SUBSEDE/PGJ. resolve

CONCEDER

a servidora ANA CRISTINA MAZZAROTTO. RG. nO 118158-9, Auxiliar Técnico, Licença

EspecIal de noventa (90) dias, relativa ao quinquênio compreendido entre 05 de novembro de

1991 a 05 de novembro de 1996, para ser usufruida em época oportuna, a critério desta

Procuradoria Geral de Justiça. nos termos do Artigo 247, parágrafo único, da Lei nO 6. 174nO

de '6/' ,no.

C~ritiba. 29 de, nov~:bro d~lg~.

/, ,,( c'h )IJ t'- ••••~-

, /
DARTAGKAN CADILHE ABILHOA

Procurador de Justiça
Diretor~Geral

PORTARIA y 170/96

O DlRETOR-GER". DA PR()(TR,OORIA GER'L DE JlSTI(.. DO

ESTAOO 00 PAR""'..\.. no uso das atnbuições e de acordo com a Resolução n°

1 135. de- 10 de outubro de 1996. e o requerido no protocolo sob n° 002793i96-PGJ.,

r~sohe

RETIFIC.'R

a Ponana nOl1b 96. no seu item b). na parte onde constou que a Portaria n° 091/94, de

O; de agosto de 199~. assegurou a Licença Especial para gozo oportuno. a fim de

declarar que a referida Licença Especial foi usufruida a partir de 08 de agosto de 1994.

Cuntiba.:!:9 de novembro de 1996.

/);~$~-
D-'RTAiNA~ CADlLHE ABILHOA

Procurador de Justiça

Direlor..(;eral

PORTARIA N" 171/96

o DtRETOR.oERAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA. no uso das atribUIções
ave lhe s.âo elelegadas pela Resol~o nO1.135. de 10 de outubro de 1996. resolve

DESIGNAR

nos lermos do artigo 308 "capur. da Lei n° 6,174. de 16111170, Comis$Ao ele Sindicância composta
pelOS &ervldores MILTON NASCIMENTO DE PAULA FILHO. RG. nO 3.211,075-4. IRAJÁ iNDIO DE
BARROS RG nO3 311490-7 e JOÃO MARQUES MARANOSKI DE ARAUJO ..RG.n: ~?~762.3 para.

"

EDITAL N" 0781'16

O PROCURADOR~ERAL DE JUSTIÇA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o artigo 63, ambos da Lei
Federal nO 8625 de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PRoMOÇAa da Sra
Promotora de J~stiça de entrancia lntBllTl6diéria ROSANE ClT CLAUDlNO, através da
ResoluçAo rf>316 - CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

Fia. SABER

1- que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, inscrição para o provimento 80 cargo de :sePromotor de
Justiça de entrincl. Inlennedlina. da Comarca de UNIÃO DA VITORiA, por
PROMoçAo, pelo critério de ANTIGUIDADE, observado o direito de OPÇÃO, conforme
o anigo 49, parágrafo 3", da Le; rf> 5849168, com a redação da Lei Complementar nO 26,
de 09 de janeiro de 1985;

11- que os requerimentos de inscriçlio, dirigidos ao ProcuradorooGer8l de Justiça, deverêo
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subaede, até às 16h:OOmin (dezoito horas)
horas do únimo dia do prazo legal, conforme artigo 15, parágrafo 2", da Lei Federal
8625/93.

wt:~~
OLYMPlO DE SÁ sono MAIOR NETO

Pnxurador.oeral de Justiça
Presidente

EDITAL N" 07'9lge

O PROCURADOR~ERAL DE JUSllÇA. no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o artigo 63, ambos da Lei
Federal n° 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROMoçAo da Sra.
Promotora de Justiça de entrância intermediária LÚCtA INEZ GIACOMlm ANDRICH, através
da Resolução rf>317 - CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

Fia. SABER

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publiCQÇêo deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, inscrição para o provimento ao cargo de 1- Promotor d.
Justiça de entr6ncla Intermediiria, da Comarca de P1RAQUARA, por REMOÇÃO,
pelo critério de ANTIGUIDADE, ou PROMoç:AO, pelo aitério de MERECIMENTO,
observado o direito de opÇAO , conforme o artigo 49, parágrafo 3", da Lei nO 5849166,
com a redação da Lei Complementar nO 28, de 09 de janeiro de 1986;

11. que os requerimentos de insaiçAo. dirigidos ao Procurador-Geral de Justiça, devarAo
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subsede, até às 18hOOmin (dezoito horas)
horas do ultimo dia do prazo legal, conforme artigo 15, parâgrafo 2", da Lei Federal
8625193.

OL YMPIO DE SÁ SOTTO MAIOR NETO
Procurador-Geral de Justiça

"'"'-

O PROCURADOR~ERAL DE JUSTIÇA. no uso das
atribuiç6es conferidas pelo artigo 10, inciso li, combinado rem o artigo 63, ambos da Lei
Federal n" 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROlloçAo da Sra .
Promotora de Justiça de entrância intermediária GAlATáA FRIDlUNO sono IIAIOR,
através da Rasolução rf>318. CSMP, de 02 de dezembro de 1996,
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F A Z S A B E R

1- ~ te.-w::ontra abelU pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publiceçAo deste Edital
no D*lo da Justiça do Estado, inscriçAo psr8 o provimento ao C8r'QOde'" Promotor dII
J..aç. • entrIncIa kltein " M a . da Comarca de sAo Jose. DOS PINHAIS, por
P R O IIO Ç A o , pelo ait&rio de A N T IG U ID A D E " observado o direi10 de opÇAo, conforme
o .-tigO 49, par6grafo 30, da lei rf>~, com 8 redaçAo da lei Complementar rP 28,
d e 0 9 d e jM e iro d e 1 9 8 6 ;

11. c ,. .o e os requerimentos de inscriçAo, dirigidos 80 Procurador-Geral de Justiça, deverão
dar entrad8 no ProIoccIo Geral ou no da Subsede, até és 18h:OOrnin (dezoito horas)
horas do último dia do prazo legal, conforme artigo 15, parégrafo 2", da Lei Federal
8 6 2 5 i9 3 .

~ li ;~
OLYMP10 DE sA SOTTO MAIOR NETO

Proçurador-Geral de Justiça

• • • • • • • • • •
EDiTAL N" 081196

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o artigo 63, ambos da Lei
Federal n" 6625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROMOÇÃO da Sra.
Promotora de Justiça de entrência intermediária KRETY TEIXEIRA DOS SANTOS BRAZ,
através da Resoluçao rP 319. CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

FAZ SABER

I. que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital
no Diario da Justiça do Estado, inscrição para o provimento ao cargo de 40 Promotor de
Justiça, de entrA~. intennedlAri., da Comarca de CAMPO MOURÃO, P Q (

REMoçA0, pelo aitério de MERECIMENTO, ou PROMoçAo, pelo critério de
MERECIMENTO, observado o direito de OPÇÃO, conforme o artigo 49, parágrafo 3", da
Lei nO5849168, com a redação da lei Complementar nO28, de 09 de ianeiro da 1986;

11. que 08 requerimentos de insaiçAo, dirigidos ao Procurador-Geral da Justiça, deverêo
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subsede, até às 18hOOmin (dezoito horas) do
último dia do prazo legal, confonTle artigo 15, parágrafo 2", da lei Federal 8625/93.

o k J & .~ m ~ O d .'9 9 6C )

OLYMPlODEsASOTT~
Procurador-Geral de Justiça

PresIdente

EDiTAL N° 082/96

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso li, combinado com o artigo 63, ambos da lei
Federal n° 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROMoçÃO da Sra.
Promotora de Justiça de entrância intermediária STELLA MARlS SANTANA FERREIRA
P1NHElRO, através da Resolução n° 320 - CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

FAZ. SABER'

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, inscrição para o provimento ao cargo de Promotor de
Justiça de entrAncla IntermediAria, da Comarca de NOVA ESPERANÇA, P Q (

PROMoçAO, peto aitério de ANTIGUIDADE;

11• que os requerimentos de inscrição, dirigidos ao Procurador-Geral de Justiça, deverão
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subsede, até âs 18h:OOmin (dezoito horas)
horas do último dia do prazo legal, conforme artigo 15, parágrafo 2", da la; Federal
8625193.

okZ~d~.~~
OLYMPlO DE sA SOTTO MAJOR NETO

Procurador-GeraJ de Justiça
Presidente

EDITAl N- 083196

O PROCURADOR-GERAl DE JUSTIÇA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o artigo 63, ambos da Lei
Federal n" 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROMoçAo do Sr. Promotor
de Justiça de entrAncia intEKm9diária OURlVAL SANTOS FILHO, através da ResoluçAo nO321
• CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

FAZ. SABER

I. que se encontra aberta pelo prazo de10 (dez) dias, contados da publicaçAo deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, insaição para o provimento ao cargo de 2" Promotor de
Justiça de entJi,ncla intermedIAria, da Comarca de TEL~MACO BORBA, por
REMoçA0, pelo aitério de ANTIGUIDADE, ou PROMOÇÂO, pelo ailério de
MERECIMENTO, observado o direito de opÇAo , conforme o artigo 49, parágrafo 3",
da Lei n° 5849168. com a redação da Lei Complementar rP 28, de 09 de janeiro de 1986;

11• que os requerimentos ele inscrição, dirigidos ao Procurador--Geral de Justiça, devlrio
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subsede, até às 18hOOmin (dezoito horas)
horas do último dia do prazo legal, conforme artigo 15, paré:grafo 2", da Lei Federal
B 6 2 5 i9 3 .

ClIitiba, 02 de

QkA~\\\
O l.Y 1 IP lO O I! lIA ll lT T O lIA I ll l I N E T O-_ ...-, . . .1 1 • .

EDITAL N- 0 M II8

O PROCURAOOR-GERAL DE JUSTlÇA, no lao das
atribuiçOes oonferidas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o artigo 63, amtlOI da Lei
Federal n° 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROMoçAO do Sr. Promotor
de Justiça de entrância intermediária MARCELLO AUGUSTO CLETO MEL LUSO, lItr8'v6s da
Resolução rP 322. CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

FJa.SABER

I. que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicaçAo deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, insaição para o provimento 80 cargo de 5. Pn:Mnotor de
Justi~ d~ entrância IntermediAria, da Comarca. de GUARAPUAVA, por P R C lI I ( )Ç A o ,

pelo atléTlo de ANTIGUIDADE, observado o direito de OpÇAO, conforme o artigo ~9,
parágrafo 30

, da lei nO5849168, oom a redaçêo da lei Complementar rP 28, de 09 de
janeIro de 1986; ,

11- que os requerimentos de inscrição, dirigidos ao Procurador-Garal de Justiça, deYerlo
dar entrad~ .no Pr.otocolo Geral ou no da Subsede, até às 18h:OOmin (dezoito horas)
horas do Ultimo dia do prazo legal, conforma artigo 15, parágrafo 2" da Lei Federal
8625193. '

Curitiba, 02 de dezembro de 1996.

C lk p (& ,~
Ol YMPIO DE sA sono MAJOR NETO

Procurador-Geral de Justiça
Presidente

EDITAL N. 085196

O PROCURAOOR-GERAL DE JUSnçA, no uso das
atribuições comendas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o arti!;!o 63, ambos da lai
Federal n" 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a REMoçA0 da Sra. Promotora
de Justiça de entrância intermediâria ANDRÉA VERCESI BERALOl, através da ResoluçAo ".
323. CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

FPZ. SABER

I. que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, inscrição para o provimento ao cargo de 1. Promotor de
Justiça de entrancla IntermediAria, da Comarca de LARANJEIRAS DO SUl, por
REMoçA0, pelo aitério de MERECIMENTO, ou PROMoçAO, pelo ailério de
MERECIMENTO, observado o direito de OPÇÃO ,conforme o artigo 49, parágrafo 3", da
Lei nO5849168, com a redação da lei Complementar TI"28, de 09 de janeiro de 1986;

11- que os requerimentos de insaiçao, dirigido~ ao Procurador-Geral de Justiça, csev.to
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subsede, até às 18hOOmin (dezoito horas) do
último dia do prazo legal, confonTle artigo 15, parâgrafo 2", da lei Federal 8625193.

~~~
OLYMP10 DE sA SOTTO MAJOR NETO

Procurador-Geral de Justiça
Presld&nte

EDITAl N" 086196

o PROCURAOOR-GERAl DE JUSTIçA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso ti, combinado com o artigo 63, ambos da Lei
Federal n° 8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a PROMoçAo, do Sr, Promotor
de Justiça de entrância inicial. GUilHERME DE ALBUQUERQUE MARANHAO SOBRINHO
através da Resolução nO324. CSMP, de 02 de dezeembro de 1996 '

FAZ. SABER

I - que se encontra aberta pelo praw de 10 (dez) dias, contados da publícaçllo deste Editai
no Diário da Justiça do Estado, insaição para o provimento ao cargo de Promotor de
Justiça de entrIncla Iniciai, da Comarca de PRUDENTOPOUS, por PROMoçAo,
pelo aitério de ANTIGUIDADE;

11- que os requerimentos de inscrição, dirigidos ao Procurador-Geral de Justiça, deverão
dar entrada no Protocolo Geral ou no da SubSede, até às 18hOOmin (dezoito horas)'
horas do último dia do prazo legal, comorme artigo 15, parágrafo 2", da Lei Federal
6625193.

~&~
OLYMPIO DE SÁ SOTTO MAiOR NETO

Procurador-Geral de Justiça
Presidente

EDITAl N° 087196

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso ti, combinado com o artigo 63, ambos da Lei
Federal n° 8625, de 12 de fev~reiro de 1993 e, tendo em vista a PROMOÇÃO do Sr. Promotor
de Justiça de entrância inicial JORGE FERNANDO BARRETO DA COSTA, atraves da
Resol~ nO325 - CSMP, de 02 de dezembro de 1996,

FAZ. SABER

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital
no Diário da Justiça do Estado, insaição para o provimento ao cargo de Promotor de
Justiçol d 4 I .ntrtncl. Iniciai, da Comarca de PRIMEIRO DE MAtO, por REMoçA0,
pelo criléfio de MERECIMENTO, ou PROMoçAO, pelo aitério de MERECiMENTO;

11- que 08 requerimentos de insaiçAo, dirigidos ao Procurador~l de Justiça, deverêo
dar ernr.da no Protocolo Geral ou no da Subsede, até às 18hOOmin (dezoito horas) do
último dia do prazo legal, confomle artigo 15, parágrafo 2", da Lei Federal 8625193. )

w & d e z ~ ~
Ol YMPIO DE SÁ sono MAJOR NETO

Procurador-Genll de Justiça
Presidente
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EDITAL'" OIIJII

0 _ P R O C U R A D O R -G E R A L D E J U S llÇ A , n o u s o d a s

atribuIÇÕeScontendas pelo artigo10. InciSOli,oomblnado com o artigo63, ambos da Lei
Federal"" 8625. de 12 de feV9f9lrode 1993 e,lendo em vistaa PROMOÇÂO, do Sr,Promotor
de Justlçade entrâl'lClsIm o a ! . LAÉRCIO JANUARto DE ALMEIDA, através da Resoluçéo nO
326 -CSMP. de 02 de dezeembro de 1996

1 -

1 1 -

F A Z S A B E R

que se encontra abertapelo prazo de 10 (dez)dlss.contados da publicaçãodeste Edital
no Diana da JustIçado Estado. Insaição para o provimento ao cargo de Promotor de
Jus.liçade entriocia inicial,da Comarca de TERRA ROXA, por PROMOÇAO pelo
cnteno de ANTlGUIDADEi .

que os requenment~ de insaição. dingldos ao ProaJrador-Geral de Justiça,deverêo
dar entr~ no ProtOCOlo Geral ou no da Subsede, até às 18hOOmm (dezoitohoUJs)
h o ra s d O u l\ I r I lO d ia d o p ra z o le g a l, o o n fO l'1 T le a r t ig o 1 5 p a c 'g ra fo 2 " d a lei F e d e ra l

8625193 . ,

~6:.~~
O L Y M P IO D E s A s o n o MAIOR N E T O

P n x u ra d o r -G e ra l d e J u s t iç a

Presidente

11_ que os requefimeot:osde inscnçAo, dirigidos80 Procu'BdOl'-Genl1de Justiça.deverêo
dar entrada no Protooolo Geral ou no da 8l.bsede, até és 1BhlXlmin (deZOitohoras)
horas do ultimodia do prazo legal,Conforme artigo15, parégrafO 2", da lei Federei

8625193.

Curitiba,a2 de dezembro de 1996.

~ ~ ~

OLYMPlO DE SÁ SOTTO MAIOR NETO
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Na 090196

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTlÇA, no uso das

atribUlçõesconferidas pelo artigo1a, inciso11,combinadO oom o artiQO63. ambos da lei
Federal na 8625, de 12 de fevereirode 1993 e, tendo em vistaa REMOÇA0 da Sra. promotora
de Justiçade entraneiainicialMONICA L1EVORE, atravésda Resolução na 326 - CSMP, de 02

de dezembro de 1996,

FAZ. SABER

I. que se encontra abertapelo prazo de 10 (dez)dias,contados da publicação deste Edital
no Diárioda Justiçado Estado. inscriçãopara o provimento ao cargo de Promotor de
Justiça de entrAncia iniciai,da Comarca de JANDAIA DO SUL, por REMOÇÃO, pelo
critériode MERECIMENTO, ou PROMOÇÃO, pelO critériode MERECIMENTO:

o PROCURADOR-GERAL DE JusnçA, no uso das
atnbUlç6es contendas pelo artigo1a, InciSOli,oomblnado oom o artIgo63 ambos da lei
Federal na 8625. de 12 de feverelrod.e 1993 e, tendo em vistaa PROM'oçAO da Sra
Promotora de Justiça de entrânCiaInICIaiLAÍs lETCHACOVSKI. através da Resolução nO

327. CSMP. de a2 de dezembro de 1996

1 -

E D IT A L N ° 0 8 9 f9 6

FAZ. SABER

Que s~ encontra aberta pelo prazo de 10 (dez)dIas,contados da publicaçtlodeste Edital
na Diana da Justiçado Estado, Inscriçãopara o provimento ao cargo de Promotor de
Justiça de entrlncia inicial,da ~omarca de ANTONINA, por REMOÇÃO, pelo criténo
ae ANTIGUIDADE. ou PROMOÇAO, pelo aitêriode MERECIMENTO,

11- que os requerimentos de inscrição,dirigidosao Procurador-Geral de Justiça,deverão
dar entrada no ProtocoloGeral ou no da Subsede. até às 18hOOmin (dezoitohoras) do
ultimodiado prazo legal,conforme artigo15,parágrafo2",da leiFederal 8625193.

Curiliba,a2 de dezem

~ ~ ~

OL YMPIO DE s A SOTTO MAIOR NETO

Procucad;~:;~':~l~.JUStiTr;;p--::::::3;~8-5-8-J

EDITAIS JUDICIAIS

•

:5•. u-ar.a .•.~ ~ .- :Z .e n lU il . P.1b1:ic;a
Filltni:i&5o .-eoncordAtaS.'

gprTAL
PARA COHHECIftENTO DE TERCEIROS E INTERESSADOS

FAL!MCIA DE: CONFORTO CO"ERI:IO E REPRESEH1ACQES pE APARELHOS nEpIl:tMAIS lIPA

"1\.ai ng 298/91-

prazo dD 19 (dez) di.5o

EA. SABgR:: Ao~ que o presente edihl virell ou dele conheci.&-nto tiYE-

r ••• que nos .uto~ de FALEHCIA Mº 12.275. lIovida'por O.L.P. COftERCID DE PRODUTOS
ORTOPEDlCOS LTDA conVi! CONFORTO COPlERCJD E REPRESENTAl;t£S DE APARELHOS ItEDICl-

~S ...tTDA , foi proferidil a decilõ)"O de- seguinte teora

~~ç"Iseoj!... Visto~ ••• O.L,P. COPlERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDlCOS lTDA. in-
.qr.saou COII o pedido .dE f.lencia de OOHFORTO COftERCIO E REPRESEHTAÇDE~.DE APARE-

LHOS KEDIClHAlS LTDA, pelos fato~ e funda.entos ~dUIidos na inicial, i.ndo qUll,
c~n1or.e relat6rio de fls. e fls. pela senten~a conlõtante às fl •• 59/51 do~ au-
t~,-toi decretada sua fal~ncia. O processo seguiu seus tramitas, legais. sendo
que., ,ÀS fls. 86, o Sr. Sindico •••elflrequerer,;. publical;2'o de editai~, ria 10rl.'" do
ar.!.7:i da lei de Falendas, o que foi deferido, e ef"h ••••do (fls.. 88/9l) •••
pronuncla.ento de terceiros ou intere£sado •• O Sr. Slndico apresentou .eu relato-
r~o~in.l de fllõ. 93/94, requerendo ao fina~ o encerr.mento da falenci., por sen-
t.~, com base no~ arts. 75~ c/c 2aa~ e S9 do DL nº 7661/45. Ou •••ido o'Or. Cura-
dor, ~~ parecer d~'fl~. ~5, opina ele pelo encerra.ento d~ falonci •• Decido: Cor-
rala. as rubes do Dr. 'Curador.'O Art. 75 da Lei Falillenbr-é tautiyO de qUIH

_•• d20~ora • .acontrados bens p.r ••• ~ arrecadados, o sindico'l~.~, i.-di.-
~.,o fato ao conheci •.nto do jui~, q~e, ouvido o representante do "inist*rio
P65ltco .arcari por Editais o prazo de sa dias ~ra os interes •• dos requerer ••. o
.~~r' a ~ de aeus dir.ito'~ •• 'T~l foi realizado, sendo que nenhua dOS. credo-
r.es requereu O ' prossegui.ento d~ falenciã. restando sendo proferida a d.C1.~O P'-
.r~ncerr •• ento e nos termos do ~'39 do citado art., -75 da Lei FalenciAl. 5ati5-
'fttto os requisitos legais, e acolhendo.as r.l&es do Sr. Sindico e .br. Cur.do~.
JPói .ustncia de bens, bem coa0 desintere.se dos credores no prossegui.ento desta,
hei ..por bel!!julgar, por senten~a, encerrado o processO de fal.nci •• de CONFORTO
COftERCIO E REPRESENTAÇOES DE APARELHOS ftEDICINAIS LTDA, fir.. e~t. de •••idamente
qUAlificada nos autos. Oficie-se às 'Fazendas Pdblicas "unicipal, Estadual e Fede-
itl~.para que possam, se assi~ entender", pro.o •••er aedidas cabi ••••is contra os
';oC1D5 d. falida, nos terllos da legislaç2'o 11SC_1. P.R.I. Expeça- •• o coapetente
'Edi~~l. Sem cust~s por ausenc1.S de nu.erário par •• satisfazer o oreparo. Curiti-
~i&,.~de nove.bro de 1.996.(a) AHHY ftARY KUSS SERRANO - Juiz de Direito.

2 t= : . .
- -7 -
.~par •• que todos 05 credores e interes~dos oossa~ f.zer •••aler •• us direitos. -e
n~~u" no futuro possa ~le9ar i9nor~ncia, pa~~ou-.e D presente edital, que ser'
pub~ic.do e afilado na for.a da le~. DADO E PASSADO n •• ta cidade de Curitiba. Ca-

pital do Esh.do do Par.nol, ao~ 20 dias. do .@s de no •••••bro d5' 1996. ""'E.u,
~ •. .AH~"IG\E. ~It-.E.crivao ~ que o aandei datil09r~-

~onf"i e' subacuyi. E'_/!1 M r j :L . . ; : : ; . . . .= := - , ANMY MRY tUSSo SER-

_- ""li "ll'r.ltD~ . . . .J - - . • . 1I65B
t - - - -

_ -J@oo ~J,
_I •

I

DE,?TS~O- V1stos ... t1ULTIFRINT GRAFICA E EDITORA LTDA .• ingressou com pe-
~ido ae falencia. pelos fatos e fundamentos aduzidos na inicial. sendo que. con-
~o~e relat6rio d: fls. e fls .• pela sentenca constante às fls. 38 dos autos, foi
~ecretada sua falencia. O processo seguiu seus tramites legais. sendo que. àa
fls. 157/159 o S:. ~1ndlco vem requerer a publicaçao de editais. na forma do art_
75 da Lei de FalenciaB. o que foi deferido e efetivado (fls. 102/103) sem pronun-
ciamento de terceiros e interessados. O Sr. Slndico apresentou seu relatório fi-
nal de fls. 105/106 requerendo ao final o encerramento da falência. por sentença.
COtt base nos arts. 137. ij 3Q do DL 7661/45. Ouvido o Or. Curador. em parecer de
fls. 107. opina ele pelo encerramento da falência. Decido: Corretas dS razBere do
Or. Cu:ador. A Lei de Falências prevê a extincão das obrigações do falido em
ocorrendo qualquer das hipóteses contidas nos incisos do art. 135. dentre elas.
no in~iso.I. o pagamento da divida. O art. 136 da Lei Falimentar é taxativo de
;ue~ Verificada a prescricao ou.e~intas as obrigações. nos termos dos arts. 134
~ l?5. o falido ou o sOcio solldar1o da sociedade falida pode requerer que seja
aeClarada porose~~enca e extincao de todas as suaa obrigações. Dispondo. ainda. o
ar~. 137. Ü 3::. ~e o requerimento for anterior ao encerramento da falência (art.
l3~. n.I). o J':llZ. a.o declarar ertintas as obrigacoes, encerrará a fa.lência". Re-
aliza.da ~ publicaCão editalicia. previata no caput do art. 137 nao houve qual-
ouer manifestac~o d d' d S . •ih d e emalS cra ores. atiafeitoa os requlsitos legias e aco-

en o as razoes do Sr. Sindico e Or. Curador. tendo havido acordo entr~ as ~
tes para saldar a ~1Vida. ~om fundame~to na qual foi pedida a quebra. bem como Por
nao ter havido manlfesta~ao de existencia de demais credores. hei por bem julgar.
bErE~ca. encerrado o processo de falência de BIANCO IMPORTAÇAO E EXPORTACAO
F lCOS LTDA .• firma esta devidamente qualificada nos autos. Oficie-se As
azendas Ptlblicas Hunicipal, Estadual e Federal para que possam, se assim enten-

der:m. precaver medidas cab1veis contra 08 &ócios da falida. nos termos da legi8-
lacao fiscal. P.R.I. Expeça-se o competente Edital. Custas na forma da lei. Ctba.
• ll/novembro/96. (a.) Anny Mary (usa SQrrano - Juiz de Direito
~ I'oU'a'lU8 todos 0 3 credores B interessados posaam fazer valer. seus direitos. e

~:~l:m no futu:o possa alegar ignorância. passou-se o presente edital. que serA
~ lcado e afixado na. forma. da lei. DAOO R PASSAOO neata cidade de Curitiba. CoL-

pital p~~ aos 28 dias do mês de DO,:,embro de 1996. E eu. -----

f

" 'A H U A f_ I f i~ A B 1 B - Eacrl.V30 • que o mandei datilogra-

~ a t~ n f~~eu~~.:~_E. -r".,..-J\<O:-= ..lCQ!IP~ ::6;~~I
F. ~CO a,J

i

EOTTAI~

PARA <nlHECumm> Dl< TKRCKlROS E Itm:RESSAIXlS
. FALENCIA DE: BIANOO - It1BJRTAOO E fXBlR1ACJlQ DE EIJmnurns I:roA

"'"::il tal nQ :Jl9196
,:razo de 10 (dez) dias

.E A Z S A B E R - Aos que o presente edltal virem ou dele conhecimento tlve-
~!:~. .;ue nos autoa de FALENCIA NQ 12.448. requerida por HULTlHUNT GRAFICA E
EDITORA L1m contra BIAN<D - IlfKlRTAl;8} E KIroRTACAO DE KLE'l'IOnOOS LTIlt\ foi

;rcrerida decisao deseguinte teor:

I C O M A R C A D E C U R IT IB A
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